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 Além deste caderno contendo 70 (setenta) 

questões objetivas, você receberá do fiscal de 
prova o cartão de respostas. 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 Verifique se seu caderno de questões está completo, 
sem repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 
notifique imediatamente o fiscal da sala, para que 

sejam tomadas as devidas providências. 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 

número de inscrição e documento de identidade, e 
leia atentamente as instruções para preencher o 
cartão de respostas. 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul. 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) 

reservado(s). 

 Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de questões. 

Caso tenha recebido caderno de cargo, cor ou tipo 
diferente do impresso em seu cartão de respostas, o 
fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 

devido registro na ata da sala. 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento do 

seu cartão de respostas. O preenchimento é de sua 
responsabilidade e não será permitida troca do cartão 
de resposta em caso de erro do candidato. 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas no cartão de 
respostas. 

 A FGV coletará as impressões digitais dos candidatos 
na lista de presença. 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas. 

Boa sorte! 

 

 

 Você dispõe de 4 (quatro) horas para a 

realização da prova, já incluído o tempo para a 
marcação do cartão de respostas. 

 2 (duas) horas após o início da prova é possível 

retirar-se da sala, sem levar o caderno de prova. 

 A partir dos 30 minutos anteriores ao término da 

prova é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de questões. 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 

candidatos durante a aplicação da prova. 

 Anotar informações relativas às respostas em 

qualquer outro meio que não seja o caderno de 
questões. 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 

sala. 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

INFORMAÇÕES GERAIS 

NÃO SERÁ PERMITIDO 



  

 

 
 

 



Câmara dos Deputados – Concurso Público 2023 FGV Conhecimento 

 

Área II – TARDE  Tipo  Branca – Página 3 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

1  

Como execução de seu planejamento sucessório, Ricardo e Maria 
doaram para sua filha caçula, Raquel, o direito real de 
propriedade de um de seus imóveis no valor de R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais). No mesmo ato, Raquel constituiu direito real 
de usufruto vitalício e gratuito em favor dos doadores, no valor 
de R$ 100.000,00 (cem mil reais). Os outros filhos, Tiago e Murilo, 
não aquiesceram com a doação. 

Dois meses após a celebração do negócio jurídico cumulativo, 
que foi devidamente registrado na matrícula do imóvel, a União 
declarou o bem de utilidade pública e, sem sucesso na 
composição extrajudicial, ajuizou ação de desapropriação do 
direito real de propriedade. 

No que toca à indenização pela desapropriação, Ricardo e Maria 

(A) permanecem titulares do direito real de usufruto. 

(B) não fazem jus a nenhum valor, pois a doação é nula. 

(C) recebem indenização equivalente à nua-propriedade. 

(D) não fazem jus a nenhum valor, pois a doação é ineficaz. 

(E) recebem indenização equivalente à avaliação do usufruto. 

2  

Em um lançamento de um condomínio de lotes de terrenos, 
Jaqueline adquire o Lote 3 da Quadra 5 pelo valor de  
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).  

Um mês após a aquisição, Jaqueline construiu sua casa por meio 
de empreitada, de lavor e material, que consumiu R$ 150.000,00 
(cento e cinquenta mil reais de sua economia) de suas 
economias. Três anos após o início da obra, Jaqueline recebeu 
notificação extrajudicial de Marcos reclamando a posse do 
imóvel, sob a alegação de ser proprietário do terreno em que a 
casa foi construída. Aturdida, Jaqueline descobre que, de fato, 
construiu, por total descuido, sobre terreno que julgava ser o 
Lote 3. Contudo, após análise técnica, verificou que sua casa 
estava, de fato, construída sobre o lote 4, titularizado por 
Marcos. 

Sem chegar a uma composição amigável, Jaqueline 

(A) faz jus à retenção do terreno, enquanto não for indenizada 
pela benfeitoria. 

(B) adquirirá a propriedade, independentemente da vontade de 
Marcos, indenizando-o pelo solo. 

(C) deve devolver o terreno a Marcos de forma livre e 
desembaraçada de pessoas e coisas. 

(D) faz jus à propriedade do Lote 4 por força de usucapião 
especial. 

(E) tem direito à indenização, após transferir a posse a Marcos. 

3  

Marta, casada sob o regime da separação voluntária de bens com 
Antônio, herda da sua mãe um apartamento, e pretende destiná-
lo à moradia gratuita da filha única do casal. 

Diante disso, assinale a opção que apresenta a forma de atender 
à intenção de Marta, sem a necessidade do consentimento de 
Antônio para sua constituição. 

(A) Uso. 

(B) Servidão. 

(C) Comodato. 

(D) Habitação. 

(E) Constituição de renda. 

4  

Joaquim, sócio administrador de ABC Ltda., contraiu empréstimo 
com Arnaldo, e com este valor integralizou as quotas da referida 
sociedade. Como garantia do empréstimo, Joaquim constituiu 
penhor sobre as suas quotas.  

Passado certo tempo, Joaquim aceitou proposta consubstanciada 
na cessão de suas quotas a Ricardo, que lhe pagaria certa quantia 
e assumiria a dívida ainda existente perante Arnaldo, sob a 
modalidade de delegação. Concluído o negócio jurídico de forma 
incondicional, Ricardo notificou o credor acerca da assunção de 
dívida, mas Arnaldo quedou-se inerte. 

A respeito da situação narrada, assinale a afirmativa correta. 

(A) O silêncio, nesta hipótese, é considerado como assentimento, 
e o penhor subsistirá. 

(B) A recusa de Arnaldo torna o negócio jurídico anulável. 

(C) A ausência de consentimento deve ser tida como uma 
promessa de liberação da dívida por Joaquim. 

(D) O penhor, com a assunção de dívida tacitamente consentida, 
é considerado extinto. 

(E) A recusa de Arnaldo torna Joaquim e Ricardo seus devedores, 
com a manutenção do penhor. 

5  

De forma a pôr fim a uma potencial demanda judicial, Henrique, 
proprietário da Fazenda Santa Cruz, reconheceu ser devida 
indenização a Tatiana, vizinha e proprietária da Fazenda 
Algodões, em razão de dano material ocasionado ao imóvel 
fronteiriço.  

Na composição, Henrique pagaria a indenização em 60 (sessenta) 
parcelas mensais, cuja obrigação deveria ser garantida por uma 
hipoteca. Em razão de Fazenda Santa Cruz ser seu único imóvel e 
ter valor muito superior à indenização, Henrique ofereceu a 
Tatiana, como garantia da obrigação, um conjunto de salas 
comerciais pertencente a Paula, irmã do devedor. 

Sem nenhuma disposição especial a mais, o acordo foi celebrado 
por meio de escritura pública subscrita pelos três envolvidos. 
Contudo, logo após a constituição da garantia na matrícula dos 
imóveis, as salas vieram a perecer, em razão de desabamento do 
edifício. Apesar de o condomínio contar com seguro pelas 
acessões sobre o terreno, o solo em si não estava abrangido por 
proteção contratual, tal como decidido em assembleia própria. 

Diante destes fatos, a garantia do negócio jurídico descrito 

(A) fica integralmente extinta. 

(B) será restringida ao valor da indenização do seguro. 

(C) será restringida à hipoteca da fração ideal do terreno. 

(D) deverá ser recomposta por Henrique, em razão de 
determinação legal. 

(E) é sub-rogada pelo valor da indenização do seguro e mantida 
sobre a fração ideal do terreno. 
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6  

Fernando, viúvo, faleceu em Brasília, seu último domicílio, 
deixando três filhos: Ana, a primogênita, tem domicílio em Natal; 
Jorge, o filho do meio, tem domicílio em Aracaju; e Luís, o caçula 
e indicado pelos irmãos para exercer a inventariança do pai, tem 
domicílio no Rio de Janeiro.  

Segundo a legislação vigente, para a elaboração do inventário e 
partilha extrajudiciais, aos filhos de Jorge é facultado celebrar o 
ato  

(A) em Brasília. 

(B) no Rio de Janeiro. 

(C) em Natal. 

(D) em Aracaju. 

(E) em qualquer lugar do país. 

7  

O Banco XYZ é credor de Diana, que não possui outros bens além 
de um carro e valores correntes necessários para sua 
sobrevivência, uma vez que não lograra sucesso na vida 
empresarial.  

Determinado dia, Diana é surpreendida com a informação de que 
Judith, irmã bilateral de seu pai, com quem pouco tinha contato, 
havia falecido e lhe havia deixado herança a ser compartilhada 
com outros 3 (três) primos, todos filhos de outro irmão bilateral 
do pai de Diana. 

Por conta da dívida com o Banco XYZ, Diana decide renunciar à 
herança, para que não seja integralmente consumida pela 
instituição financeira. Em pesquisa de localização de bens de 
Diana, o Banco XYZ tomou ciência da renúncia feita em ofício de 
notas, bem como identificar o inventário judicial ainda em curso 
de Judith. 

Diante destes fatos, o Banco XYZ 

(A) poderá aceitar a herança e receber metade do monte 
deixado por Judith. 

(B) nada poderá fazer, senão continuar buscando bens de Diana. 

(C) deverá mover ação pauliana contra os primos de Diana, não 
lhe cabendo se habilitar no inventário. 

(D) poderá aceitar a herança e receber um quarto do monte 
deixado por Judith. 

(E) deverá se habilitar no inventário dos bens de Judith para 
receber seu crédito. 

8  

Abel, advogado, firmou contrato com sua cliente, Edna, por meio 
do qual se obrigou a prestar serviços de consultoria e 
representação judicial e extrajudicial, por prazo indeterminado.  

Na minuta assinada por ambas as partes, ajustou-se que o 
pagamento dos honorários contratuais estaria vinculado à venda 
de um dos bens imóveis de Edna, considerando que ela o 
colocara à venda, na proporção de 10% sobre o seu valor. 

Após 3 (três) anos de prestação de serviço, com diversas 
consultorias prestadas, atuando na defesa processual de Edna em 
diversas ações, Edna diz a Abel que desistiu de vender o imóvel 
anunciado, por questões de foro íntimo.  

Diante dos fatos, Abel solicitou uma reunião para repactuar sua 
remuneração, mas Edna decidiu revogar o mandato, informando 
que nada lhe é devido porque decidiu não vender o bem durante 
esse tempo. 

Sobre o fato apresentado, assinale a afirmativa correta. 

(A) A cláusula de pagamento dos honorários revela condição 
suspensiva de eficácia da obrigação, razão pela qual não pode 
ser considerada verificada, porque não houve a venda do 
bem. 

(B) É defesa a cláusula de pagamento que estipulou a condição 
suspensiva atrelada à venda do imóvel, porque se revelou 
puramente potestativa. 

(C) O ato de revogação do mandato, realizado por Edna, é direito 
subjetivo do mandante, obrigando a parte contrária 
(mandatário) a sujeitar-se aos seus efeitos, ainda que se 
possa discutir a remuneração pelo período de vigência do 
mandato. 

(D) O contrato firmado entre as partes tem natureza de negócio 
jurídico bilateral que, na classificação da teoria dos fatos 
jurídicos, é espécie de ato jurídico em sentido estrito. 

(E) O negócio pode ser anulado por lesão, na medida em que é 
possível verificar que, desde o início, Edna teve a intenção 
manifesta de prejudicar Abel, aproveitando-se de seus 
serviços, para causar-lhe dano futuro. 

9  

Ricardo faleceu sem testamento. Deixou, como viúva, sua 
companheira Carmen, com quem teve três filhos, e mais dois 
filhos do primeiro casamento.  

Da partilha do primeiro matrimônio, restou o único bem 
particular do qual Ricardo ainda era titular: o Sítio das 
Amendoeiras, que se tornou a casa de campo da família. Da união 
estável com Carmen, o casal amealhou, em comunhão de bens, 
os demais itens do patrimônio de Ricardo, inclusive o imóvel em 
que residiam. 

Acerca do quinhão que Carmen herdará, é correto dizer que será 
composto de 

(A) um quarto do Sítio Amendoeira. 

(B) sua meação e um sexto do patrimônio de Ricardo. 

(C) um sexto do patrimônio de Ricardo. 

(D) um sexto do Sítio Amendoeira. 

(E) sua meação e um quarto do patrimônio de Ricardo. 
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10  

Magno adquiriu um piano usado de Bianca, pianista famosa, pelo 
valor de R$40.000,00 (quarenta mil reais), compatível com o 
preço de mercado, após anúncio na internet de venda do bem 
“em perfeitas condições”.  

As partes firmaram minuta contratual em que havia cláusula 
genérica de exclusão da garantia contra evicção. Ao buscar o 
bem, Magno o abriu e verificou que todas as cordas estavam, 
aparentemente, em boas condições. Assim, o levou para seu 
novo apartamento, que estava em obras. 

Após 100 dias da aquisição, quando finalmente a obra foi 
concluída, o adquirente o testou pela primeira vez, circunstância 
na qual percebeu que, após 10 minutos de uso, algumas cordas 
começaram a prender e, outras, a se soltar, em virtude de seu 
estado de deterioração. Para piorar, na mesma semana, Abel 
recebe intimação de ordem de busca e apreensão do piano, 
considerando que o bem já estava penhorado por um credor de 
Bianca antes da alienação, tendo ela sido designada como 
depositária. 

Diante deste fato, assinale a afirmativa correta. 

(A) O evicto, mesmo com a cláusula genérica de exclusão da 
garantia, tem direito a receber o preço que pagou pela coisa 
evicta, porque não tinha conhecimento do risco concreto da 
evicção. 

(B) Magno não poderia rejeitar a coisa, redibindo o contrato, ou 
reclamando abatimento do preço, porque não há vício 
redibitório no caso. 

(C) Magno, apesar de tratar-se de vício redibitório, não pode 
rejeitar a coisa ou reclamar abatimento do preço, porque, 
para a aplicação do regime, exige-se que o contrato seja 
comutativo. 

(D) O regime dos vícios redibitórios não pode ser invocado 
porque ultrapassado o prazo decadencial de 90 (noventa) 
dias para o exercício do direito dos direitos à redibição ou 
abatimento do preço. 

(E) O adquirente não pode demandar pela evicção da coisa, 
porque deveria saber que o bem alienado já estava 
penhorado. 

11  

Sofia Administradora de Imóveis Ltda., após adquirir um lote em 
condomínio fechado, contratou Joaquim, engenheiro renomado, 
para que construa uma casa padrão em lote que adquiriu com o 
intuito de investimento, segundo projeto elaborado pela 
arquiteta da sociedade empresária. 

Durante a obra, surgiram vários obstáculos que obrigaram o 
engenheiro a adaptar o projeto e a execução da obra, o que 
encareceu o custo. Tudo ocorreu à vista dos prepostos de Sofia 
Adm. de Imóveis Ltda., mas sem qualquer autorização deles por 
escrito e, até a entrega da obra, sem qualquer protesto da 
sociedade empresária. Após a finalização do serviço, Joaquim 
pediu acréscimo do valor acordado, relativo ao incremento de 
custo e serviços com as alterações promovidas. 

Poucas semanas após a entrega da obra, Sofia Adm. de Imóveis 
Ltda., por meio de sua preposta, percebeu alguns vícios 
construtivos que não foram notados por ocasião da entrega da 
casa construída, designadamente: alguns pisos desnivelados, 
paredes da área de serviço sem acabamento adequado, diferença 
de tonalidade dos revestimentos, diferença de espessura no 
rejunte do piso, bem como pilares e vigas com espessura maior 
do que a parede. Sendo assim, Sofia Adm. de Imóveis Ltda. se 
recusou a realizar o pagamento da última parcela do preço da 
empreitada (correspondente a 30% do valor acordado). 

Três meses depois, Joaquim propõe ação de cobrança da dívida 
em aberto, incluindo o acréscimo que entende devido. Ao 
receber a citação, Sofia Adm. de Imóveis Ltda., além de defender-
se da cobrança do acréscimo, propõe reconvenção visando, única 
e exclusivamente, ao abatimento proporcional do preço ajustado, 
em razão da garantia legal de solidez e segurança da obra. Sofia 
Adm. de Imóveis Ltda., ofereceu a defesa com reconvenção 120 
dias após tomar conhecimento inequívoco dos vícios que 
apontou. 

Sobre o fato descrito, assinale a afirmativa correta. 

(A) Caso João tenha êxito em sua ação, não poderá nomear à 
penhora o imóvel em questão, em razão da garantia legal da 
impenhorabilidade do bem de família. 

(B) João não tem razão ao exigir acréscimo no preço, porque não 
houve autorização expressa para que houvesse modificação 
do projeto, que deveria resultar de instruções escritas da 
dona da obra. 

(C) Sofia Adm. de Imóveis Ltda. arguiu os vícios construtivos 
dentro do prazo prescricional quinquenal de responsabilidade 
pela solidez e segurança do imóvel. 

(D) Sofia Adm. de Imóveis Ltda., até poderia suscitar a garantia 
legal de solidez e segurança, mas assim o fez após o trancurso 
do prazo decadencial, contado da ciência do vício. 

(E) Sofia Adm. de Imóveis Ltda. não tem razão, porque a garantia 
legal invocada não protege vícios que estão apenas 
relacionados com a estética e a funcionalidade do bem, sem 
atingir a solidez, segurança e habitabilidade do imóvel. 
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12  

Maria, 48 anos, após breve período separada de fato, separou-se 
judicialmente de João, de forma consensual e com partilha de 
bens definida, em maio de 2022. Casou-se com Fábio (seu primo), 
de 68 anos, em julho de 2022, com pacto antenupcial de 
comunhão universal. Em agosto de 2023, mesmo grávida de 
Fábio, Maria decide dissolver a sociedade conjugal, após 
descobrir um caso de infidelidade. Fábio estava desempregado e 
dependente de Maria durante todo o casamento e sempre soube 
que Maria era casada quando começaram a se relacionar, 
acompanhando todo o processo de separação judicial dela em 
face de João. 

Diante desse fato, assinale a afirmativa correta. 

(A) Havendo consenso, Maria pode separar-se extrajudicialmente 
de Fábio, desde que por escritura pública, dispondo sobre a 
partilha de bens, os alimentos e o regime da guarda do filho 
que irá nascer. 

(B) Maria pode propor ação de divórcio direto sem prazo e sem 
motivação, mas, caso comprove que Fábio violou o dever de 
fidelidade, não corre o risco de ser obrigada a pagar 
alimentos a Fábio. 

(C) O casamento de Maria é anulável, porque celebrado em erro 
essencial sobre a pessoa, considerando a descoberta, 
superveninete ao casamento, do verdadeiro caráter de Fábio. 

(D) O casamento de Maria é nulo, porque celebrado com 
infringência de impedimento. 

(E) Em qualquer hipótese de dissolução da sociedade conjugal 
entre Maria e Fábio, o pacto antenupcial firmado entre eles 
não poderá gerar efeitos, porque o regime é o da separação 
obrigatória de bens.  

13  

João é filho de Rodrigo e Eduarda. Com 14 anos de idade, 
desenvolveu, com amigos da escola, uma tecnologia nova, 
dependente de água limpa em abundância.  

Pouco tempo antes, Rodrigo herdou um sítio de sua mãe, com 
vários cursos d’água, e, por isso, João se interessou em comprá-
lo. Foi obtida a devida autorização judicial para o negócio, o qual 
foi validamente celebrado, poucos dias antes do aniversário de 
15 anos de João.  

Passados 13 meses da conclusão da compra e venda e da imissão 
do comprador na posse, João e seus amigos descobriram que a 
água que corre pelo sítio é contaminada, não se prestando para o 
uso esperado, o que impediu a continuidade do 
empreendimento. 

Em relação ao prazo legal que João tem para reclamar de Rodrigo 
acerca do problema, assinale a afirmativa correta. 

(A) O prazo legal para tanto já se esgotou. 

(B) O prazo legal irá se esgotar quando João completar 19 anos. 

(C) O prazo legal irá se esgotar quando João completar 18 anos. 

(D) O prazo legal irá se esgotar quando João completar 17 anos. 

(E) Não há prazo para tanto. 

 

 

14  

Pouco antes do casamento de Diogo e Joana, ambos com  
28 anos, combinaram que o matrimônio seria sob o regime da 
comunhão parcial de bens. Sabedor do fato, Armando, pai da 
noiva e pessoa agressiva e de forte temperamento, exerceu forte 
e real ameaça contra Diogo, exigindo-lhe que propusesse o 
regime da separação de bens ao matrimônio, sob pena de 
prejuízo à vida dos pais do próprio noivo.  

Temeroso, Diogo propõe o regime imposto por Armando e Joana, 
que nada sabia acerca da conduta do pai, aceita, ainda que 
contra seu desejo. 

Três anos após a celebração do casamento, Armando vem a 
falecer e Diogo revela a Joana a ameaça empreendida pelo sogro 
e diz que consultará advogada/o para buscar recompor, ao 
menos, sua dignidade, sobretudo no que toca à vontade viciada. 

A este respeito, é correto dizer que o pacto antenupcial 

(A) é nulo e o regime de bens, por meio do instrumento da 
conversão, será o legal. 

(B) é válido e o regime de bens permanecerá o da separação de 
bens. 

(C) é anulável, mas o prazo decadencial para o pleito já se 
consumou. 

(D) é ineficaz a partir da revelação, e o regime passará a ser, 
doravante, o legal. 

(E) é anulável e o regime de bens, a partir do reconhecimento 
judicial, será o legal. 

15  

Amanda, 12 anos, é legatária de imóvel deixado por sua avó, e 
dele se torna proprietária. Seus pais, Roberto e Carolina, que 
também foram beneficiados com a herança, locam o imóvel da 
filha com o objetivo de prover economias para o custeio do 
ensino superior de Amanda.  

Pouco antes de completar 18 anos, Amanda logrou ingressar em 
uma universidade pública. Assim, como os gastos com o ensino 
superior ficaram reduzidos, ela demandou dos pais os valores 
guardados. Roberto e Carolina, surpreendidos com o 
questionamento, resolveram entregar apenas pequena parte do 
valor acumulado, quando do aniversário de 18 anos da filha. 

Sobre a pretensão de Amanda, assinale a afirmativa correta. 

(A) Ela pode exigir as contas do aluguel para receber o saldo 
líquido final. 

(B) Ela faz jus aos valores do aluguel, após ter completado 16 
anos. 

(C) Ela faz jus aos aluguéis percebidos no último ano. 

(D) Ela pode exigir o valor integral dos aluguéis percebidos pelos 
pais com correção monetária. 

(E) Ela nada pode demandar de seus pais. 
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No dia 30 de agosto, Antônio, empresário, residente em São 
Paulo, contratou Helena, artista plástica, residente no Rio de 
Janeiro, para pintar uma tela que ele queria dar de presente à sua 
mulher, no aniversário desta, em 30 de setembro, por R$ 
50.000,00. Foi ajustado o prazo de trinta dias para a realização do 
serviço, e multa de 40% sobre o valor da remuneração na 
hipótese de inadimplemento. Combinou-se, também, que a 
entrega ocorreria no escritório de Antônio, em São Paulo. 

Ocorre que Fábio, assistente de Helena, confundiu-se sobre a 
contagem do prazo. Equivocadamente, Fábio concluiu que o 
prazo de Helena venceria no dia 30 de setembro, e agendou a 
viagem de Helena para São Paulo em tal data, no primeiro voo. 
Para infelicidade de Helena, após pousar no Aeroporto de 
Congonhas, na manhã do dia 30 de setembro, a artista teve a 
ingrata surpresa de descobrir que sua bagagem, contendo a tela, 
havia sido extraviada. 

Ao explicar a Antônio o ocorrido, que Helena considerou um caso 
fortuito ou de força maior, os contratantes se desentenderam, e 
Antônio disse que cobraria judicialmente a multa. Helena afirmou 
que não pagaria, sobretudo por se tratar de multa abusiva. 

Com base nos fatos narrados, assinale a afirmativa correta. 

(A) Assiste razão a Helena, vez que a impossibilidade do 
cumprimento da obrigação decorreu de caso fortuito ou de 
força maior. 

(B) Assiste razão a Antônio, vez que Helena, no caso, responde 
até mesmo pela impossibilidade decorrente de caso fortuito 
ou força maior, e a multa está dentro do limite legal. 

(C) A cobrança da multa contratual depende de prova de efetivo 
prejuízo. 

(D) Assiste razão a Helena, vez que a tela ainda pode ser 
recuperada e entregue a Antônio. 

(E) Helena, no caso, responde até mesmo pela impossibilidade 
decorrente de caso fortuito ou força maior, porém a multa 
contratual estabelecida excede o limite legal. 

17  

Lia casou-se com Bruno em 1961, pelo regime da comunhão 
universal. Dois anos mais tarde, Léa, irmã de Lia, casou-se com 
Breno, irmão de Bruno, também pelo regime da comunhão 
universal.  

Ricardo, filho de Lia e Bruno, casou-se com Ana em 2002, pelo 
regime da comunhão parcial. Guilherme, filho de Léa e Breno, por 
sua vez, casou-se com Clara em 2010, também pelo regime da 
comunhão parcial.  

Você foi procurado por Lia, Léa, Ricardo e Guilherme, que estão 
interessados em fazer um planejamento sucessório. Os quatro 
são sócios da LLL&T Participações Ltda., uma holding patrimonial. 

Com relação aos dividendos que seus clientes recebem da pessoa 
jurídica, assinale a afirmativa correta. 

(A) Entram na comunhão de bens, nos quatro casos. 

(B) Entram na comunhão de bens nos casos de Lia e Léa, mas não 
nos casos de Ricardo e Guilherme, 

(C) Entram na comunhão de bens nos casos de Lia, Ricardo e 
Guilherme, mas não no caso de Léa. 

(D) Entram na comunhão de bens, nos casos de Lia e Guilherme, 
mas não nos de Ricardo e Léa. 

(E) Não entram na comunhão de bens, em nenhum dos quatro 
casos. 

18  

Manuel, residente no Rio de Janeiro, emprestou para Eduarda, 
sua sobrinha, um sítio de sua propriedade até então desabitado e 
descuidado, na cidade de Petrópolis, e autorizou Eduarda a 
utilizá-lo como bem entendesse. Manuel, todavia, esqueceu-se 
de que um carro velho, que havia pertencido a seu pai, estava na 
garagem do sítio.  

Eduarda, empreendedora, e muito talentosa, decidiu fazer uma 
reforma completa na velha casa, para transformá-la em uma 
pousada. Durante a obra, Eduarda teve a ideia de transformar o 
carro velho em uma escultura para ornamentar o jardim, 
inutilizando o automóvel, que passou a ter função meramente 
decorativa. 

O empreendimento deu muito certo, e a pousada de Eduarda 
tornou-se a mais valorizada da região, acarretando, inclusive, 
uma valorização enorme também dos imóveis da vizinhança. Um 
ano mais tarde, Manuel faleceu, e Eduarda foi procurada por 
Thomaz, herdeiro mais próximo do falecido, que pediu a ela a 
restituição do imóvel e do carro. 

Com base nos fatos narrados, assinale a afirmativa correta. 

(A) Eduarda adquiriu a propriedade do sítio por acessão inversa 
e, a do carro, por especificação. 

(B) Manuel adquiriu a propriedade de todas as obras feitas por 
Eduarda, que poderá cobrar, agora, as devidas indenizações. 

(C) As obras no imóvel geram para Eduarda direito a indenização, 
porém, a obra no carro não é indenizável, por ter Eduarda 
procedido de má-fé. 

(D) Eduarda não poderia ter feito obras em bens que não lhe 
pertenciam, razão pela qual não tem direito a qualquer 
indenização. 

(E) As obras no imóvel geram para Eduarda direito à indenização, 
enquanto a obra no carro gera o direito de propriedade. 

19  

Humberto, pai de Pedro e Paulo, deixou testamento em que 
instituiu como herdeiros Vitor, com direito a 40% da herança; 
Sara, com direito a 20% da herança; e Pedro, como legatário do 
apartamento de Humberto no Leblon.  

Falecido Humberto, verificou-se que este deixou herança de  
R$ 10.000.000,00, dos quais R$7.000.000,00 correspondem ao 
apartamento do Leblon. 

Com base nessas informações, é correto afirmar que 

(A) Vitor terá direito a R$2.000.000,00; Sara terá direito a  
R$1.000.000,00; Pedro herdará como herdeiro legítimo, mas 
não receberá o legado, que caducou, em razão do excesso 
nas disposições testamentárias. 

(B) Vitor terá direito a R$4.000.000,00; Sara terá direito a  
R$ 2.000.000,00; Pedro e Paulo, como herdeiros legítimos, 
dividirão os R$4.000.000,00 restantes. 

(C) os quinhões de Vitor e Sara serão reduzidos a zero; em razão 
de subsistir o excesso nas disposições testamentárias, Pedro 
não terá direito ao apartamento, mas fará jus à parte 
disponível em dinheiro. 

(D) os quinhões de Vitor e Sara serão reduzidos a zero; em razão 
de subsistir o excesso nas disposições testamentárias, Pedro 
terá direito ao apartamento, desde que reponha o montante 
do excesso na legítima. 

(E) os quinhões de Vitor e Sara serão reduzidos a zero; em razão 
de subsistir o excesso nas disposições testamentárias, Pedro 
não teria direito ao apartamento, porém, caso queira, por ser 
legatário e herdeiro necessário, pode compensar o crédito 
que tem na legítima com o excesso, preservando-se, assim, o 
legado do imóvel. 



Câmara dos Deputados – Concurso Público 2023 FGV Conhecimento 

 

Área II – TARDE  Tipo  Branca – Página 8 

 

20  

Maicon, Norton e Gerson adquirem, conjuntamente, uma 
cobertura em um edifício na Av. Vieira Souto.  

Gerson, visando fazer melhorias no imóvel, adquiriu e instalou, às 
suas expensas, banheiras de hidromassagem nos três banheiros 
do apartamento, efetuando o pagamento por meio de cheque 
pós-datado.  

Quando da apresentação do título pelo credor, a instituição 
financeira devolveu o cheque por falta de provisão de fundos. 
Inconformada, a loja de materiais de construção ajuizou ação de 
cobrança em face de Gerson, que pagou integralmente a dívida. 

Diante do fato narrado, assinale a afirmativa correta. 

(A) Gerson pode exigir dos demais condôminos, em regresso, 
aquilo que pagou, uma vez que a benfeitoria aproveitou a 
todos, limitando-se, contudo, à proporção do quinhão de 
cada um. 

(B) Gerson não pode exigir dos outros condôminos, em regresso, 
aquilo que pagou, uma vez que para a responsabilização dos 
demais é exigível a prévia e expressa anuência deles para a 
realização das despesas com a coisa comum, o que não 
ocorreu. 

(C) Gerson não pode exigir dos demais condôminos, em regresso, 
aquilo que pagou, uma vez que ele realizou a compra das 
banheiras por sua própria conta, sendo sua a 
responsabilidade pessoal e individual. 

(D) Gerson pode exigir integralmente dos demais condôminos, 
em regresso, aquilo que pagou, uma vez que a benfeitoria 
aproveitou a todos, acrescido de perdas e danos, em razão 
dos prejuízos sofridos com a demanda proposta pelo credor. 

(E) Gerson pode exigir integralmente dos demais condôminos, 
em regresso, o valor por ele pago, uma vez que a benfeitoria 
aproveitou a todos, mas não poderá reclamar perdas e danos, 
pois os efeitos do inadimplemento apenas são imputáveis a 
ele. 

21  

Guiomar, Capitolina e Helena, irmãs, são proprietárias de uma 
casa, herdada do espólio de seu pai, Machado, localizada em 
Águas Claras, DF.  

Em julho de 2023, alienaram por meio de escritura pública o 
imóvel para Quincas, sendo que a tradição do bem com a imissão 
na posse só ocorreria em 10 de outubro de 2023. Nos termos do 
contrato, foi estabelecido que as vendedoras são solidárias pelo 
cumprimento da prestação.  

O pagamento ocorreu integralmente no ato da celebração da 
escritura pública. Na véspera da tradição do bem, Capitolina, por 
absoluta negligência, sem a participação das outras irmãs, 
provocou incêndio, que destruiu por inteiro a casa. 

Diante da situação hipotética narrada, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) Cada uma das irmãs responde por inteiro pelo equivalente e 
pelas perdas e danos. 

(B) Quincas só poderá exigir de cada irmã a quota parte do 
equivalente e das perdas e danos. 

(C) O encargo de pagar o equivalente subsiste para todas as 
irmãs, mas pelas perdas e danos só Capitolina responde. 

(D) Com o incêndio a obrigação será resolvida, mas as irmãs 
devem devolver o valor recebido. 

(E) Capitolina responderá exclusivamente pelo equivalente e 
pelas perdas e danos.  

22  

Em 2019, Maria da Conceição e Dandara constituíram o 
Restaurante e Bar Beco das Memórias Ltda. Destaca-se que a 
administração da pessoa jurídica, por força do contrato social, 
pertence a Dandara, apesar de ser a sócio minoritária.  

No entanto, a partir de março de 2020, devido à pandemia de 
Covid-19, Maria da Conceição vem realizando a administração de 
fato da sociedade, utilizando sua própria conta bancária para o 
recebimento dos créditos da sociedade, bem como para adimplir 
as obrigações da sociedade, além das suas obrigações pessoais. 

Maria da Conceição, inclusive, relata que utilizou dos seus 
próprios recursos para adimplir as obrigações da sociedade, com 
destaque para a folha de pagamento, os tributos, a energia 
elétrica, os alugueres e fornecedores. Nos últimos meses, no 
entanto, Maria da Conceição não vem conseguindo honrar todos 
os compromissos financeiros da sociedade, o que conduz a 
diversas inadimplências, levando pânico aos credores devido à 
escassez patrimonial da sociedade devedora. 

Diante da situação narrada, assinale a afirmativa correta. 

(A) A desconsideração da personalidade jurídica, por força do 
Código Civil, é possível devido à confusão patrimonial, visto a 
ausência de separação de fato entre os patrimônios, 
caracterizada por cumprimento repetitivo pela sociedade de 
obrigações do sócio ou do administrador ou vice-versa. 

(B) O ato de Maria da Conceição no cumprimento das obrigações 
da sociedade deve ser considerado um ato de mera 
liberalidade, devendo, por conseguinte, os credores exigirem 
o pagamento exclusivamente da sociedade, real devedora. 

(C) O Código Civil brasileiro expressamente impede a 
responsabilização dos sócios pelas obrigações sociais. 

(D) A desconsideração da personalidade jurídica no Direito 
brasileiro só é admitida para alcançar o patrimônio pessoal 
do administrador, no caso em questão, Dandara, sendo 
impossível o alcance do patrimônio de Maria da Conceição. 

(E) A desconsideração da personalidade é vista de forma 
restritiva no ordenamento jurídico brasileiro, só alcançando a 
hipótese de desvio de finalidade, o que não ocorre no caso. 

23  

Um Deputado Federal apresentou projeto de lei que altera o 
ordenamento civil brasileiro, revigorando dispositivo previsto no 
Código Civil de 1916, que foi ab-rogado pelo Código Civil 
brasileiro de 2002. 

Diante da situação hipotética narrada, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) A simples revogação de dispositivo do Código Civil de 2002 
revigora automaticamente a norma contida no Código Civil de 
1916. 

(B) A repristinação tácita no Direito brasileiro é admitida quando 
as mudanças sociais a justificam. 

(C) A jurisprudência brasileira, materializada por decisões do 
Superior Tribunal de Justiça, admite atualmente a 
repristinação tácita como regra geral. 

(D) Para que ocorra a repristinação de dispositivo contido no 
Código Civil brasileiro, como deseja o deputado, é necessária 
a previsão expressa na norma jurídica. 

(E) Em regra geral, a lei revogada se restaura por ter a lei 
revogadora perdido a vigência. 
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Cássia, receosa com as brigas que acontecem rotineiramente nas 
assembleias do condomínio em que mora, outorgou a Carlos, 
segurança da loja em que ela trabalha, procuração por 
instrumento público para que ele a representasse perante os 
demais condôminos, mas o orientando em como votar em cada 
um dos itens da pauta.  

Carlos votou em sentido contrário em todos os assuntos objeto 
de deliberação, por discordar das decisões de Cássia, por 
entender que elas eram prejudiciais a ela. A decisão de Carlos 
acabou por beneficiá-la. 

Diante dos fatos hipotéticos narrados e da disciplina jurídica do 
contrato de mandato, assinale a afirmativa correta. 

(A) Carlos, apesar de ter procedido contra os poderes do 
mandato, não será considerado mero gestor de negócios, 
pois sua atuação beneficiou Cássia. 

(B) Carlos poderá substabelecer o mandato a ele outorgado por 
Cássia, desde que observe a mesma forma empregada na 
procuração. 

(C) Carlos não poderá ser considerado mero gestor de negócios 
porque, em que pese ter procedido contra os poderes a ele 
outorgado, não aceitou expressamente o mandato conferido 
por Cássia. 

(D) Carlos, na qualidade de mandatário em contrato de mandato 
em termos gerais, poderá realizar todos os atos de 
representação de Cássia, inclusive transigir, mas não poderá 
alienar o imóvel. 

(E) Carlos, por ter procedido contra os poderes do mandato, 
independentemente de sua atuação ter beneficiado Cássia, 
será considerado mero gestor de negócios, enquanto Cássia 
não ratificar os atos por ele praticados. 

25  

Ezequiel Cubas foi aprovado no cargo efetivo de Analista 
Legislativo da Câmara dos Deputados, tendo sido nomeado, 
empossado e entrado em exercício em Brasília. Como é residente 
na cidade de Valparaíso, GO, que dista aproximadamente 
quarenta quilômetros de seu novo local de trabalho, não 
pretende mudar de cidade, deslocando-se diariamente de sua 
casa para a Câmara dos Deputados. 

Com base na situação narrada, analise a afirmativa correta. 

(A) Na situação narrada, o domicílio de Ezequiel permanecerá a 
cidade de Valparaíso, GO, para todos os efeitos legais. 

(B) No Direito Civil brasileiro, como o domicílio advém sempre da 
vontade da pessoa natural, o domicílio de Ezequiel será a 
cidade de Valparaíso. 

(C) O Código Civil brasileiro impõe o domicílio na cidade em que 
exerce sua função, logo, Ezequiel deverá necessariamente 
morar e habitar em Brasília. 

(D) O Direito Civil brasileiro não admite a pluralidade de 
domicílio, assim, o de Ezequiel será a cidade de Valparaíso. 

(E) O domicílio legal de Ezequiel será Brasília, lugar em que 
exerce permanentemente suas funções. 

 

26  

A Associação de Produtores de Carros Autônomos, entidade de 
classe representante dos interesses de fabricantes de automóveis 
presentes em onze estados da Federação, ajuizou Ação Direta de 
Inconstitucionalidade em face do art. 3º da Lei Estadual nº X, do 
Estado Beta, pleiteando a declaração de inconstitucionalidade 
desse dispositivo, por violação ao Art. 170 da Constituição 
Federal de 1988. 

Após o recebimento das informações do Governador do Estado e 
da Assembleia Legislativa, bem como das manifestações do 
Advogado-Geral da União e do Procurador-Geral da República, 
antes da inclusão do processo em pauta, a Associação requereu o 
aditamento da petição inicial, para que seja igualmente declarada 
a inconstitucionalidade do art. 4º da mesma Lei Estadual nº X. 

Diante do caso acima, é correto afirmar que 

(A) a Associação é parte ilegítima para propor Ação Direta de 
Inconstitucionalidade, pois a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal exige a presença da entidade de classe em, 
pelos menos, 15 (quinze) estados da Federação para que seja 
considerada como de âmbito nacional. 

(B) não é admitido o aditamento à inicial da ação direta de 
inconstitucionalidade após o recebimento das informações 
dos requeridos e das manifestações do Advogado-Geral da 
União e do Procurador-Geral da República. 

(C) a Associação detém capacidade postulatória, pelo que a 
assistência por advogado na hipótese é facultativa, assim 
como a procuração eventualmente outorgada ao patrono 
poderá lhe conferir poderes genéricos para propor ação 
perante o STF. 

(D) a via eleita pela Associação é incabível, pois a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) não se presta ao controle de 
constitucionalidade de leis e atos normativos estaduais em 
face da Constituição Federal de 1988. 

(E) Por se tratar de pedido de aditamento formulado antes da 
inclusão do processo em pauta de julgamento, o pleito 
deverá ser deferido, renovando-se os pedidos de informações 
e as manifestações do Advogado-Geral da União e do 
Procurador-Geral da República. 

27  

Flávio e Cláudio, estudantes de Direito, travaram debate sobre a 
ação rescisória. O primeiro afirmou que, em tal espécie de ação 
autônoma de impugnação, há um juízo inicial feito pelo órgão 
julgador, que, se positivo, leva à desconstituição da decisão 
impugnada. 

O segundo, concordando com Flávio, complementou que, em 
alguns casos, além de desconstituir a decisão atacada, o Tribunal 
poderá julgar o caso concreto. 

Flávio e Cláudio, respectivamente, fizeram referência ao 

(A) juízo de admissibilidade e juízo de mérito. 

(B) juízo rescindente e juízo rescisório. 

(C) juízo devolutivo e juízo translativo. 

(D) juízo rescisório e juízo rescindente. 

(E) juízo rescindente e juízo de mérito. 
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Mário, Carlos e Antônio, estudiosos de Direito, debatiam a 
respeito da aplicação das normas processuais. 

Mário afirmou que o Código de Processo Civil adota a teoria do 
isolamento dos atos processuais, de sorte que a norma 
processual em geral tem aplicação imediata aos processos em 
curso. Carlos, por sua vez, indicou que o princípio da 
territorialidade é absoluto, de modo que tratados internacionais 
não podem excepcionar a aplicação das normas processuais no 
território nacional. 

Antônio, por fim, sustentou que o Código de Processo Civil é 
aplicável de forma supletiva aos processos eleitorais e 
trabalhistas, porém, em relação aos processos administrativos, 
tal aplicação foi declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal 
Federal. 

Tomando o debate acima como premissa, é possível afirmar que  

(A) os três estão totalmente corretos em suas afirmações. 

(B) os três estão totalmente errados em suas afirmações. 

(C) Mário está totalmente correto, ao passo que Carlos e Antônio 
estão totalmente errados em suas afirmações. 

(D) Mário e Carlos estão parcialmente corretos em suas 
colocações, enquanto Antônio está totalmente correto.  

(E) Mário está totalmente correto, Carlos está totalmente errado 
e Antônio está parcialmente correto em suas afirmações. 

29  

João, cidadão politicamente engajado e em pleno gozo de seus 
direitos políticos, ajuizou ação popular em face do Estado Beta, 
de Tício, ex-Governador do Estado, e de Mévio, requerendo a 
declaração de nulidade de ato de declaração de utilidade pública 
de bem imóvel para fins de desapropriação, bem como a 
condenação de Tício e de Mévio a restituírem aos cofres 
estaduais o valor pago a título de indenização pela 
desapropriação de terreno pertencente a este último. 

Após a apresentação de contestação por Tício e Mévio, o Estado 
Beta decidiu assumir o polo ativo da ação ao lado de João, por 
entender caracterizada lesão ao erário. 

Ao fim da fase instrutória, o juízo julgou procedente o pedido, 
para anular o decreto expropriatório e condenar Tício e Mévio a 
restituírem integralmente aos cofres estaduais o valor da 
indenização paga pelo imóvel de propriedade deste último. 

Tomando o caso acima como premissa, é correto afirmar que  

(A) a sentença estará sujeita ao reexame necessário. 

(B) em razão de o Estado Beta ter aderido ao polo ativo, a 
intervenção do Ministério Público será dispensada. 

(C) a sentença, na hipótese, terá eficácia erga omnes. 

(D) o Ministério Público, no caso de inércia do Estado Beta ou de 
João, poderá promover a execução da sentença, caso 
decorridos trinta dias da publicação da decisão. 

(E) João é parte ilegítima para propor ação popular, cuja 
legitimidade ativa é restrita às pessoas jurídicas de direito 
público e associações de classe de âmbito regional. 

30  

O Isapem (Instituto de Aposentadorias e Pensões do Município M), 
autarquia com finalidade institucional de concessão e 
administração dos benefícios previdenciários do regime próprio 
daquele Município, ajuizou ação civil pública em face do Banco X, 
pugnando pela sua condenação a realizar obras de acessibilidade 
em suas agências situadas no Município M. 

Em sua causa de pedir, o Isapem indicou que diversos 
aposentados e pensionistas relataram dificuldades de acesso às 
agências do Banco X, ante a ausência de rampas e sinais 
indicativos no piso, em violação à Lei Brasileira de Inclusão  
(Lei nº 13.146/15). 

A respeito do caso acima narrado, assinale a afirmativa correta. 

(A) Ao propor a ação civil pública, cabe ao Isapem apresentar 
lista com o rol de inativos e pensionistas em gozo de 
aposentadorias e pensões naquele momento, os quais serão 
os únicos beneficiados pela sentença coletiva. 

(B) Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal e 
disposição literal da Lei nº 7.347/85, a sentença proferida na 
ação civil pública narrada terá efeitos restritos aos limites da 
competência territorial do órgão prolator. 

(C) Enquanto autor da ação civil pública, cabe ao Isapem adiantar 
as custas e despesas dos atos processuais que requerer, bem 
como é possível sua condenação em custas e honorários 
advocatícios, independente de má-fé. 

(D) A competência territorial para o processo e julgamento da 
ação civil pública é do foro do domicílio da sede do Banco X, o 
qual detém competência absoluta. 

(E) O Isapem não possui legitimidade ativa para propor ação civil 
pública no caso narrado, por não haver pertinência entre suas 
finalidades institucionais, voltadas à manutenção do regime 
próprio de previdência do Município M, e o interesse coletivo 
tutelado. 

31  

As regras de competência se destinam a delimitar o espaço de 
atuação de cada órgão julgador, a partir de diversos critérios de 
fixação e modificação. 

Sobre os critérios de fixação e modificação da competência, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) A competência determinada em razão da pessoa é derrogável 
por convenção das partes. 

(B) Para as ações fundadas em direito real sobre imóveis é 
competente o foro de situação da coisa. 

(C) Reputam-se conexas duas ou mais ações quando lhes for 
comum o pedido, mas não a causa de pedir. 

(D) A incompetência, absoluta ou relativa, será alegada como 
questão prejudicial de contestação. 

(E) A ação fundada em direito pessoal ou em direito real sobre 
bens móveis será proposta, em regra, no foro de domicílio do 
autor. 
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No âmbito do Tribunal de Justiça do Estado Alfa, após remessa de 
ofício da 1º Câmara Cível à Seção Cível, foi instaurado incidente 
de resolução de demandas repetitivas destinado a decidir sobre a 
possibilidade de extensão do direito à percepção de adicional 
noturno, previsto de maneira expressa aos Policiais Militares, 
para os Bombeiros Militares daquele Estado. 

Julgado o incidente por maioria de votos dos desembargadores 
integrantes da Seção Cível, órgão competente para uniformização 
de jurisprudência do Tribunal, fixou-se tese jurídica positiva sobre 
tal possibilidade de incorporação. 

O Estado Alfa, por sua Procuradoria, interpôs recurso 
extraordinário em face da decisão que julgou o caso concreto, 
alegando violação ao Art. 37, XIII, da Constituição Federal de 
1988, matéria de direito que havia sido debatida no voto do 
Desembargador-Relator, o qual foi vencido, e não fora 
mencionada no voto condutor. 

A Associação de Bombeiros Militares, a qual foi admitida como 
amicus curiae no processo, apresentou contrarrazões ao recurso 
extraordinário, alegando não haver repercussão geral no caso, 
bem como inexistir prequestionamento acerca da violação ao 
dispositivo constitucional citado. 

Tomando o caso acima como premissa, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) O conteúdo do acórdão que julgou o incidente deverá 
abranger a análise de todos os fundamentos contrários 
suscitados concernentes à tese jurídica discutida, não 
havendo tal exigência em relação aos argumentos favoráveis. 

(B) Pode-se afirmar que a Seção Cível apenas fixou a tese jurídica 
aplicável, cabendo à 1ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do 
Estado Alfa decidir o caso concreto após devolução dos autos, 
havendo cisão funcional de competência. 

(C) Com o intuito de prequestionar a matéria objeto do recurso, 
caberia ao Estado Alfa, antes de interpor recurso 
extraordinário, opor embargos de declaração em face da 
decisão recorrida, pois o voto vencido não é considerado 
parte integrante do acórdão para fins de prequestionamento. 

(D) Julgado o mérito do incidente pelo Supremo Tribunal Federal, 
a tese jurídica será aplicada a todos os processos individuais e 
coletivos que tramitem no âmbito do Estado Alfa, 
exclusivamente. 

(E) No caso narrado, a repercussão geral da matéria 
constitucional impugnada no recurso extraordinário é 
presumida, por expressa disposição legal. 

33  

Leia o fragmento a seguir. 

A _____ é meio de solução de conflitos, caracterizada pela 
entrega do poder de decidir a um terceiro imparcial, o _____, o 
qual é juiz de fato e de direito. 

A decisão proferida terá eficácia de título executivo _____ e, caso 
a Administração dela participe, essa será sempre de _____ e 
respeitará o princípio da _____. 

Assinale a opção que completa corretamente os espaços do 
fragmento acima. 

(A) mediação – mediador – extrajudicial – direito – equidade. 

(B) arbitragem – árbitro – judicial – direito – publicidade. 

(C) arbitragem – árbitro – extrajudicial – direito – legalidade. 

(D) mediação – mediador – judicial – direito – publicidade. 

(E) conciliação – conciliador – extrajudicial – direito – legalidade. 

34  

O Estado Alfa ajuizou ação de desapropriação em face de Regina, 
casada sob o regime de comunhão parcial de bens com João, 
fundado em decreto que declarou porção do terreno de 
propriedade desta como de utilidade pública para fins de 
desapropriação.  

Outrossim, o ente federativo requereu a imissão prévia na posse 
do imóvel, sustentando ter urgência em iniciar obras para a 
construção de rodovia na região, a qual cruzaria parcela 
significativa da propriedade. Porém, passados mais de 120 (cento 
e vinte) dias da alegação de urgência, o Estado não efetuou o 
depósito do preço oferecido. 

Regularmente citada, Regina, em defesa, sustentou que o valor 
da avaliação do imóvel, a qual instruiu a petição inicial e fora 
realizado na fase administrativa da desapropriação, é 
significativamente inferior ao valor real da propriedade. Pugnou, 
ainda, pela extensão da desapropriação para todo o terreno, eis 
que a parcela não englobada pelo decreto expropriatório teria 
sua utilidade econômica esvaziada. 

Finda a fase instrutória, o juiz julgou parcialmente procedente o 
pedido, fixando o valor da indenização devida a Regina em  
R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), o qual equivale ao dobro 
do valor da avaliação realizada pelo Poder Executivo e que 
instruiu a petição inicial.  

Inconformado, o Estado interpôs recurso de apelação em face da 
sentença, o qual está pendente de julgamento, pugnando pela 
redução do valor da indenização para o montante de  
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

Tomando o caso acima como premissa, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) O Estado poderá desistir da ação de desapropriação no atual 
momento processual, sendo ônus de Regina provar a 
existência de fato impeditivo do direito de desistência. 

(B) O direito de extensão alegado por Regina em defesa não é 
cabível em sede de ação de desapropriação, o qual deve ser 
exercido por meio de ação própria. 

(C) Em razão do regime de bens de Regina, sua citação não 
dispensaria a de cônjuge João, havendo, assim, litisconsórcio 
passivo necessário, o qual não foi respeitado.  

(D) O Estado poderá renovar a alegação de urgência para fins de 
pedido de imissão provisória na posse, desde que comprove a 
insuficiência de recursos para promover o depósito do valor 
da indenização. 

(E) Os honorários advocatícios deverão ser fixados entre 10% a 
20% do valor total da indenização devida à Regina, não 
podendo exceder R$ 151.000,00 (cento e cinquenta e um mil 
reais). 
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Joana, menor impúbere, representada por sua mãe, Célia, ajuizou 
ação de alimentos em face de Pedro, seu pai. O pedido foi 
julgado procedente, em sentença transitada em julgado, 
condenando Pedro a pagar 15% de seus rendimentos mensais 
líquidos em favor de Joana. 

Após seis meses de inadimplemento da obrigação, o advogado de 
Joana requereu a intimação de Pedro para, no prazo de três dias, 
pagar o valor do débito referente aos últimos três meses, sob 
pena de prisão civil, bem como para que, no prazo de quinze dias, 
efetue o pagamento do quarto ao sexto mês do débito, sob pena 
de penhora. 

Regularmente intimado, Pedro efetuou o pagamento dos três 
últimos meses em aberto, porém, não adimpliu as demais 
parcelas.  

Assim, o advogado de Joana pleiteou a suspensão da Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH) de Pedro, bem como a fixação de 
multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais) até a data do efetivo 
pagamento do débito alimentar, como medida executiva atípica 
da obrigação inadimplida, antes da realização de eventual 
penhora de bens. 

Sobre o caso acima, à luz da jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça e o Código de Processo Civil, é correto afirmar que 

(A) é incabível a fixação de multa diária em sede de cumprimento 
de sentença que obriga a pagar alimentos, por se tratar de 
obrigação de pagar. 

(B) antes de adotar as medidas executivas atípicas requeridas 
pelo advogado de Joana, o juiz deverá determinar a prisão 
civil de Pedro, pois o débito alimentar que autoriza tal 
medida executiva típica compreende as 6 (seis) prestações 
anteriores ao ajuizamento da execução. 

(C) o uso de medidas executivas atípicas em sede de 
cumprimento de sentença que obriga a pagar alimentos é 
possível, por meio de decisão fundamentada, e independente 
do esgotamento dos meios típicos de execução e da 
observância do princípio da proporcionalidade.  

(D) a cumulação de execuções sob a sistemática do cumprimento 
de sentença que obriga a pagar quantia e a que obriga a 
pagar alimentos é incompatível, cabendo a Joana escolher 
por qual dos ritos o cumprimento deverá prosseguir.  

(E) diante da mera ausência de localização de bens penhoráveis, 
o juízo poderá expedir ofício ao COAF, com vistas à 
localização de patrimônio de Pedro. 

36  

João ingressou com ação indenizatória em face da União, 
proposta perante a Justiça Estadual do Estado Beta. Julgado 
procedente o pedido, condenando o ente federal ao pagamento 
de indenização no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), a 
sentença transitou em julgado em 20/03/2022. Não houve 
interposição de recurso pela União. 

Regularmente intimada a cumprir a sentença em 20/05/2022, 
como forma de evitar o pagamento, deverá a União  

(A) alegar incompetência absoluta para o cumprimento de 
sentença, em sede de impugnação ao cumprimento de 
sentença. 

(B) alegar inexequibilidade do título executivo em sede de 
impugnação ao cumprimento de sentença, pois não houve 
reexame necessário da sentença. 

(C) propor ação rescisória com vistas a desconstituir o julgado, 
fundada em incompetência absoluta do juízo, perante o 
Tribunal Regional Federal competente. 

(D) propor ação rescisória com vistas a desconstituir o julgado 
perante o Superior Tribunal de Justiça, fundada em 
incompetência absoluta do juízo. 

(E) propor ação rescisória com vistas a desconstituir o julgado, 
fundada em incompetência absoluta do juízo, perante o 
Tribunal de Justiça ao qual vinculado o juízo prolator da 
sentença. 

37  

João é promotor de justiça, em exercício perante a 1ª Vara de 
Família da Comarca de Beta, localizada no Estado Alfa. No ano 
passado, João deixou de oficiar em ação indenizatória movida por 
Carlos em face do Estado Alfa, no qual sua intimação para ciência 
e manifestação ocorreu por meio de publicação em Diário Oficial. 
O pedido foi julgado improcedente. 

Carlos, por entender que a omissão de João foi fundamental para 
o julgamento de improcedência, ajuizou ação indenizatória em 
face deste último, requerendo indenização por danos morais e 
materiais resultante de suposta desídia no exercício das funções 
de João. 

A Corregedoria-Geral do Ministério Público, após tomar ciência 
do caso, instaurou sindicância, a qual concluiu não ter havido 
qualquer omissão ou infração de dever funcional por parte de 
João. 

Após a contestação de João, os autos foram encaminhados ao 
Ministério Público para ciência e manifestação, na qualidade de 
fiscal da ordem jurídica. 

Sobre o caso acima, é correto afirmar que  

(A) a mera participação da Fazenda Pública configura hipótese de 
intervenção do Ministério Público, sendo nulo o processo 
originário em sua integralidade. 

(B) o Ministério Público goza de prazo em triplo para manifestar-
se nos autos da ação movida por Carlos em face de João, que 
terá início a partir de sua intimação pessoal. 

(C) o Ministério Público terá prazo de 15 (quinze) dias para 
intervir como fiscal da ordem jurídica em tal hipótese. 

(D) inviável a responsabilização direta de João, eis que a 
responsabilidade civil do membro do Ministério Público é 
regressiva e somente se agir com dolo ou fraude. 

(E) na qualidade de fiscal da ordem jurídica, o Ministério Público 
não poderá recorrer em face da sentença. 
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Joana ajuizou ação de procedimento comum em face da 
Montadora A e do Banco B. Em sua causa de pedir, alegou que 
adquiriu um veículo da Montadora A, o qual foi financiado pelo 
Banco B. Narra que o automóvel apresenta diversos vícios de 
fabricação, pelo que requereu a rescisão do negócio e devolução 
dos valores pagos. 

A Montadora A, em contestação, requereu a denunciação da lide 
à Seguradora S, por aquela ter sido contratada com vistas a cobrir 
riscos do exercício de sua atividade empresarial. A seguradora 
contestou o pedido formulado por Joana. 

A sentença julgou procedente o pedido, rescindindo o negócio, 
assim como condenando os réus, solidariamente, a restituírem os 
valores pagos por Joana. 

Além disso, a denunciação da lide foi julgada procedente, 
condenando a Seguradora S a indenizar a Montadora A no valor 
integral da condenação imposta a essa última. 

O Banco B interpôs recurso de apelação, o qual foi conhecido e 
provido, para reconhecer a inexistência de vício idôneo a permitir 
o desfazimento da compra e venda. Outrossim, julgou o pedido 
improcedente, reformando a sentença originária. 

Sobre o caso acima, é correto afirmar que  

(A) a denunciação da lide não deveria ter sido conhecida, pois o 
direito de regresso pela via da intervenção de terceiros é 
exercido por meio de chamamento ao processo. 

(B) julgada improcedente a demanda principal, após a reforma 
da sentença, o juízo condenará o denunciado ao pagamento 
das verbas de sucumbência em favor do denunciante. 

(C) o recurso de apelação interposto pelo Banco B aproveita à 
Montadora A, em razão do litisconsórcio e da comunhão de 
interesses entre os litisconsortes. 

(D) em razão da vulnerabilidade de Joana enquanto 
consumidora, o recurso de apelação nas demandas 
envolvendo relação de consumo possui efeito meramente 
devolutivo, a permitir o cumprimento provisório de sentença. 

(E) contestado o pedido pela Seguradora S, a ação principal 
prosseguiu tendo Joana e a Montadora A em litisconsórcio 
ativo necessário. 

39  

O Sindicato dos Servidores do Poder Executivo do Município X 
impetrou mandado de segurança coletivo, com pedido de liminar, 
requerendo a concessão da ordem, de modo a determinar ao 
Prefeito Municipal que promova a implementação de gratificação 
em favor dos integrantes do magistério local.  

O juízo indeferiu o pedido liminar, sob o fundamento de que a 
concessão, via tutela de urgência, de vantagens em favor de 
servidores públicos era vedada em sede de mandado de 
segurança, por força de disposição legal expressa. 

A respeito do caso acima, é correto afirmar que  

(A) assiste razão ao juízo, pois existente tal vedação em 
dispositivo legal. 

(B) assiste parcial razão ao juízo, pois tal vedação somente se 
aplica em relação às tutelas de urgência regidas pelo Código 
de Processo Civil, não se aplicando ao rito especial do 
mandado de segurança.  

(C) não assiste razão ao juízo, sendo a liminar cabível, desde que 
precedida de prévia oitiva do representante judicial da 
Fazenda Pública. 

(D) não assiste razão ao juízo, pois tal vedação foi considerada 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal. 

(E) não assiste razão ao juízo, pois tal vedação, por expressa 
disposição legal, somente se aplica à União. 

40  

Pedro, ocupante de imóvel público pertencente à União, foi 
citado em ação de reintegração de posse movida por Paulo, 
valendo-se de procedimento especial disciplinado pelo Código de 
Processo Civil.  

Em sua petição inicial, Paulo indicou que, no ano de 2010, passou 
a ocupar o imóvel, sem possuir qualquer título de posse, o qual 
consiste em edifício anteriormente ocupado por Ministério e que 
fora abandonado a partir de 2007. Narra que, em março de 2023, 
Pedro o retirou à força do imóvel, trocando as fechaduras do 
local. 

Em defesa, Pedro alegou que Paulo lhe cedeu a posse do imóvel 
por meio de contrato escrito, mediante pagamento, em 
dezembro de 2022. Outrossim, em contestação, requereu 
proteção possessória em seu favor, alegando que Paulo tentou 
arrombar as fechaduras do edifício em duas oportunidades. 

Em tal caso, é possível afirmar que 

(A) não é viável a propositura de ação possessória por particular 
em face de outro particular, por se tratar de imóvel público. 

(B) a União detém legitimidade e interesse para intervir na ação, 
podendo deduzir o domínio como matéria defensiva. 

(C) o procedimento especial das ações possessórias é inaplicável 
no caso, eis que a ação foi proposta mais de ano e dia a 
contar do início da posse de Paulo. 

(D) embora detentores do imóvel, Paulo e Pedro poderão 
requerer indenização por benfeitorias em face da União, 
desde que realizadas de boa-fé. 

(E) não é viável o pedido contraposto de proteção possessória 
formulado por Pedro em contestação, o qual deve ser 
demandado por meio de ação própria. 

41  

Conceitualmente, a ação é o direito público, autônomo, subjetivo 
e abstrato à tutela jurisdicional. Outrossim, dado o princípio da 
inafastabilidade da jurisdição, previsto no Art. 5º, XXXV, da 
Constituição Federal de 1988, nenhuma ameaça ou lesão a 
direito ficará imune à apreciação do Poder Judiciário. 

Sobre o direito de ação, o acesso à justiça e os pressupostos 
processuais, assinale a afirmativa correta. 

(A) Em razão de sua natureza absoluta, o exercício abusivo do 
direito de ação não autoriza a responsabilização do litigante 
que agir dolosa e abusivamente com vistas a prejudicar a 
parte adversa. 

(B) Verificada a ausência de pressupostos de constituição e de 
desenvolvimento válido e regular do processo, o juiz deverá 
extinguir o processo com resolução do mérito. 

(C) A inafastabilidade de jurisdição impede a criação de óbices 
legais ou jurisprudenciais à submissão de determinada 
matéria ao Poder Judiciário em todo e qualquer caso, como é 
a hipótese das questões desportivas e das ações 
previdenciárias. 

(D) Pela teoria da asserção, as condições da ação são examinadas 
a partir das afirmações feitas pelo autor em sua petição 
inicial. 

(E) Pela teoria eclética da ação, defendida por Liebman, o direito 
de ação somente existe se o direito material defendido por 
meio do processo também existir; caso contrário, não haverá 
exercício do direito de ação, tampouco, processo instaurado 
de maneira válida perante o Poder Judiciário. 
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O Código de Processo Civil dedicou capítulo próprio para tratar 
das normas fundamentais do processo civil. Mais do que meras 
diretrizes interpretativas, as normas fundamentais possuem força 
cogente e repercutem na aplicação de diversos institutos 
processuais.  

A esse respeito, assinale a afirmativa correta. 

(A) A boa-fé processual impõe às partes o dever de adotar 
comportamento ético e leal no curso do processo, tratando-
se de irradiação do princípio da boa-fé objetiva, oriundo do 
Direito Privado. 

(B) O dever de fundamentação das decisões judiciais impede o 
uso da fundamentação per relationem, a qual é refutada pelo 
Superior Tribunal de Justiça após o advento do CPC de 2015. 

(C) Em razão da obrigatoriedade da observância da ordem 
cronológica de conclusão, juízes e tribunais, em nenhuma 
hipótese, poderão proferir decisões que não sigam tal ordem, 
sob pena de nulidade da decisão e responsabilização 
administrativa e civil do magistrado prolator. 

(D) Conquanto se trate de direito fundamental, a duração 
razoável do processo não foi replicada expressamente como 
norma fundamental do processo civil, pelo que sua aplicação 
é restrita aos processos de natureza penal. 

(E) Em nome do contraditório prévio, ressalvadas as matérias 
sobre as quais pode decidir de ofício, é vedado ao magistrado 
decidir com base em fundamento a respeito do qual não se 
tenha dado às partes oportunidade de se manifestar. 

43  

André ajuizou ação de consignação em pagamento em face de 
João. Em sua causa de pedir, narrou que o réu se recusou a 
receber o montante devido a título de primeira parcela de 
pensão indenizatória mensal, no montante equivalente a             
R$ 3.000,00 (três mil reais). 

Regularmente citado, João afirmou que a recusa ocorreu em 
razão de André não ter aplicado o índice de correção monetária 
previsto na sentença condenatória, a contar da data de prolação 
da mesma decisão. Segundo indicou, o valor inicial correto a ser 
pago seria de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais). 

Verificando o juízo que o valor correto é o indicado por João, ao 
decidir a ação de consignação em pagamento, levando em 
consideração a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 
juízo deverá julgar 

(A) parcialmente procedente o pedido, condenando apenas João 
ao pagamento das verbas de sucumbência, calculadas sobre o 
valor original do débito, ou seja, R$ 3.000,00 (três mil reais). 

(B) parcialmente procedente o pedido, condenando João e André 
nas verbas de sucumbência, reciprocamente, permitida a 
compensação de honorários de advogado. 

(C) integralmente procedente o pedido, condenando João nas 
verbas de sucumbência, calculadas sob o valor integral do 
débito, ou seja, R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais). 

(D) improcedente o pedido, condenando André ao pagamento 
das verbas de sucumbência, pois o pagamento parcial da 
dívida não extingue o vínculo obrigacional. 

(E) parcialmente procedente o pedido, condenando apenas 
André ao pagamento das verbas de sucumbência, calculadas 
sobre a diferença referente ao índice de correção monetária, 
ou seja, R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais). 

44  

Paulo, Tício e Eustáquio, todos maiores e capazes, são herdeiros 
de Jonas, falecido em 2019. Em razão da existência de bens 
deixados por Jonas, foi distribuído processo de inventário judicial, 
sob o rito do arrolamento sumário, pelos herdeiros. 

Após a apresentação de partilha por Eustáquio, inventariante, o 
juízo exigiu a apresentação de prova da quitação do Imposto de 
Transmissão (ITCMD), referente aos bens integrantes do espólio, 
antes de eventual homologação da partilha.  

Eustáquio, por meio de petição simples, questionou a decisão, 
sustentando que, por haver prova da quitação dos tributos 
relativos aos bens do espólio, a exigência de comprovação do 
pagamento do ITCMD seria indevida. 

Sobre o caso acima, tendo em vista o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça, é correto afirmar que  

(A) agiu corretamente o juízo, pois a prova de quitação de todos 
os tributos relativos aos bens do espólio, incluído o respectivo 
Imposto de Transmissão (ITCMD), é condição para prolação 
de homologação da partilha em arrolamento sumário. 

(B) agiu incorretamente o juízo, pois no arrolamento sumário a 
prova de quitação do Imposto de Transmissão (ITCMD) não é 
exigência para homologação da partilha. 

(C) agiu corretamente o juízo, sendo igualmente tal exigência 
aplicável aos demais ritos do processo de inventário, 
previstos no Código de Processo Civil. 

(D) agiu incorretamente o juízo, pois a exigência de prova do 
pagamento dos tributos relativos aos bens do espólio para 
fins de homologação da partilha deveria ter sido feita no juízo 
de admissibilidade do procedimento. 

(E) agiu corretamente o juízo, sendo que tal exigência é aplicável 
somente ao inventário processado sob o rito do arrolamento 
sumário. 

45  

Glauston ajuizou ação de procedimento comum, com pedido de 
tutela provisória de urgência incidental, requerendo a 
condenação do Plano de Saúde X ao custeio de cirurgia bariátrica, 
sendo esse igualmente seu pedido em sede de tutela de urgência, 
bem como indenização a título de danos morais resultantes da 
indevida recusa ao custeio da cirurgia. 

Como fundamento, Glauston sustenta que, em razão de seu 
delicado estado de saúde, não possui condições de aguardar o 
regular trâmite do processo para fins de realização da cirurgia, 
pois corre risco de vida.  

O Juízo de Direito da Comarca Y concedeu a tutela de urgência, 
condicionando a eficácia da medida ao depósito de quantia 
equivalente a três mensalidades do valor mensal pago por 
Glauston em favor do plano. 

Em tal hipótese, é correto afirmar que  

(A) é indevida a exigência de caução para fins de concessão da 
tutela de urgência, pois o Código de Processo Civil veda tal 
condicionamento, em absoluto. 

(B) se a sentença lhe for desfavorável, Glauston responderá pelo 
prejuízo que a efetivação da tutela de urgência causar ao 
Plano de Saúde X. 

(C) a tutela provisória, na hipótese, se tornará estável se da 
decisão que a conceder não foi interposto o respectivo 
recurso. 

(D) o recurso cabível em face da decisão concessiva da tutela de 
urgência é o agravo interno. 

(E) a tutela de urgência, por expressa disposição legal, preservará 
sua eficácia por 90 (noventa) dias, findo os quais deverá ser 
reapreciada pelo juízo, sob pena de revogação. 
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46  

O Banco Beta ajuizou execução fundada em título extrajudicial 
em face de João, servidor público, decorrente do 
inadimplemento de duplicata. Regularmente citado, João não 
efetuou o pagamento do débito, não nomeou bens à penhora e 
nem apresentou qualquer defesa. 

Ato contínuo, o exequente requereu a penhora de valor 
equivalente a 5% dos rendimentos mensais líquidos de João, 
correspondentes a 700 (setecentos) reais por mês, até o 
cumprimento integral da dívida. 

João, por sua vez, alegou que a impenhorabilidade dos 
vencimentos é absoluta, pugnando pelo indeferimento do 
pedido. 

Em tal contexto, tomando em conta a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça na matéria, é correto afirmar que  

(A) não assiste razão ao Banco Beta, tendo em vista a absoluta 
impenhorabilidade dos vencimentos, por expressa disposição 
legal do Código de Processo Civil. 

(B) não assiste razão ao Banco Beta, pois os vencimentos 
somente são penhoráveis se forem superiores a 50 
(cinquenta) salários-mínimos líquidos por mês, ainda que se 
trate de verba de natureza alimentar. 

(C) assiste parcial razão ao Banco Beta, pois a penhora de 
vencimentos somente é possível se esgotadas as tentativas 
de localização de outros bens penhoráveis. 

(D) assiste razão ao Banco Beta, sendo possível a penhora 
requerida, pois a quantia bloqueada é razoável em relação à 
remuneração recebida pelo executado. 

(E) assiste parcial razão ao Banco Beta, desde que seja garantido 
o juízo por meio de caução equivalente a um mês dos 
rendimentos percebidos por João. 

47  

Regina ajuizou requerimento de tutela cautelar antecedente em 
face do Banco Alfa, para que seja decretado o sequestro de dois 
imóveis de propriedade deste último, de modo a resguardar a 
efetividade de futura ação desconstitutiva de negócio jurídico. 

O juízo deferiu integralmente a medida em 20/02/2023. Assim, 
em 02/03/2023, o sequestro foi averbado junto à matrícula do 
imóvel A. Ato contínuo, em 15/04/2023, foi adotada igual medida 
em relação ao imóvel B. Regina ajuizou a ação desconstitutiva em 
02/05/2023. 

O Banco Alfa, em 05/05/2023, formulou pedido de cessação da 
eficácia da tutela cautelar concedida, sustentando que o pedido 
principal foi formulado mais de trinta dias após a efetivação do 
primeiro sequestro. 

Levando em consideração a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, assinale a afirmativa correta. 

(A) Dado o princípio da infungibilidade das medidas cautelares, 
requerida uma medida cautelar típica, não é dado ao 
magistrado conceder medida diversa. 

(B) Há de ser reconhecida a cessação da eficácia da tutela 
concedida, pois Regina ajuizou a ação principal mais de 5 
(cinco) dias após a concessão da medida, assistindo razão ao 
Banco Alfa. 

(C) O prazo para formulação do pedido principal teve início em 
15/04/2023, data da averbação do sequestro na matrícula do 
imóvel A, não assistindo razão ao Banco Alfa. 

(D) A tutela cautelar cabível na espécie seria o protesto contra a 
alienação de bens e não o sequestro, pelo que a eficácia da 
medida deve ser cessada. 

(E) Cessada a eficácia da tutela cautelar, será vedado à Regina 
renovar o pedido, mesmo sob novo fundamento. 

48  

Joana ajuizou ação em face do Estado de São Paulo, requerendo a 
condenação deste último ao fornecimento de medicamento não 
constante de lista elaborada pelo SUS. O juízo do Juizado Especial 
Fazendário julgou procedente o pedido. 

O Estado de São Paulo interpôs recurso inominado, sustentando 
a incompetência absoluta da Justiça Estadual para apreciar o 
pedido. Nessa linha, argumentou que, por se tratar de obrigação 
legalmente imposta à União, caberia à Justiça Federal apreciar o 
pedido, e não à Justiça Estadual.  

A Turma Recursal acolheu o argumento formulado pelo Estado de 
São Paulo, conhecendo e provendo o recurso inominado, assim 
como determinou a remessa dos autos à Justiça Federal. 

Inconformada com tal decisão, Joana impetrou mandado de 
segurança perante o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, o 
qual teve a ordem denegada, sob o fundamento de incidir a 
Súmula 376 do STJ na hipótese, verbis: “Compete à turma 
recursal processar e julgar o mandado de segurança contra ato de 
juizado especial”. 

Sobre o caso narrado, é correto dizer que  

(A) não assiste razão ao TJSP, pois excepcionalmente se admite o 
conhecimento da impetração de mandado de segurança nos 
tribunais de justiça para fins de exercício do controle de 
competência dos juizados especiais. 

(B) caberia à Turma Recursal determinar a inclusão da União no 
polo passivo, pois compete à Justiça Estadual decidir sobre a 
existência de interesse jurídico que justifique a presença, no 
processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas. 

(C) em vez de impetrar mandado de segurança, Joana deveria ter 
interposto recurso especial em face da decisão que conheceu 
e deu provimento ao recurso inominado do Estado de São 
Paulo. 

(D) após a remessa dos autos, caso entenda ausente interesse da 
União na demanda, caberá à Justiça Federal suscitar conflito 
de competência perante o Superior Tribunal de Justiça, para 
que este decida a respeito. 

(E) denegada a ordem no mandado de segurança, Joana deverá 
pagar honorários de advogado em favor do Estado de São 
Paulo, por ter sido sucumbente na demanda. 

49  

Em 1992, ao julgar o Mandado de Injunção nº 284, o Supremo 
Tribunal Federal indicou que “o mandado de injunção não é 
sucedâneo constitucional das funções político-jurídicas atribuídas 
aos órgãos estatais inadimplentes”, razão pela qual reconheceu a 
mora legislativa do Congresso Nacional em regulamentar o art. 
8º, § 3º, do ADCT. 

Mais recentemente, em 2007, ao julgar o Mandado de Injunção 
nº 712, que versava sobre a omissão do Congresso Nacional para 
disciplinar o exercício de greve dos servidores públicos (art. 37, 
VII, da CRFB), a Suprema Corte enunciou que “no mandado de 
injunção o Poder Judiciário não define norma de decisão, mas 
enuncia o texto normativo que faltava para, no caso, tornar viável 
o exercício do direito de greve dos servidores públicos”. 

Tais decisões refletem, respectivamente, as seguintes teorias a 
respeito dos efeitos da decisão em mandado de injunção: 

(A) teoria não concretista e teoria geral. 

(B) teoria coletiva e teoria individual. 

(C) teoria não concretista pura e teoria concretista individual 
indireta. 

(D) teoria não concretista e teoria concretista direta geral. 

(E) teoria concretista direta geral e teoria concretista direta 
individual. 
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50  

Joana interpôs recurso especial em face de acórdão do Tribunal 
de Justiça do Estado Alfa. O recurso foi instruído com a guia de 
recolhimento das custas, porém sem o respectivo comprovante 
de pagamento. 

No Superior Tribunal de Justiça, o Ministro-Relator determinou a 
Joana que efetuasse o recolhimento das custas em dobro, sob 
pena de não conhecimento do recurso. 

Em tal caso, 

(A) o preparo fora regularmente realizado, eis que a guia de 
recolhimento de custas, isoladamente, é documento idôneo 
para comprovação de tal requisito de admissibilidade. 

(B) desde logo, o recurso deveria ser considerado deserto, por se 
tratar de vício insanável. 

(C) é ônus do recorrido alegar e comprovar a ausência de 
preparo, não sendo cabível a iniciativa de ofício do Relator. 

(D) é incabível a intimação para recolhimento em dobro, o qual 
somente se aplica para as hipóteses de recolhimento parcial. 

(E) o recolhimento em dobro é aplicável, pois a comprovação do 
preparo exige, cumulativamente, a apresentação de guia de 
recolhimento de custas e comprovante de pagamento. 

51  

Torsten e Gisela, cidadãos alemães e cônjuges, desejam adotar 
Miguel, de 10 anos de idade, nascido e com residência habitual 
no Brasil. Torsten e Gisela residem na cidade de Hamburgo, na 
Alemanha, para onde pretendem levar Miguel após sua adoção 
no Brasil. 

A respeito da situação hipotética apresentada, com base na 
Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em 
Matéria de Adoção Internacional (Convenção da Haia de 1993), 
bem como considerando a legislação brasileira pertinente, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) O Brasil indica como Autoridade Central para dar 
cumprimento às obrigações estabelecidas pela Convenção a 
Secretaria Nacional de Direitos Humanos da Presidência da 
República. 

(B) Torsten e Gisela deverão dirigir-se à Autoridade Central 
Brasileira para solicitar a adoção de Miguel. 

(C) A sentença do magistrado brasileiro concessiva da adoção 
terá plena eficácia na Alemanha, Estado contratante da 
Convenção. 

(D) A Alemanha terá o direito de recusar o reconhecimento da 
adoção de Miguel, sem considerar o interesse superior da 
criança, com base no princípio da soberania estatal. 

(E) Para o deslocamento de Miguel não será necessário verificar 
se ele está ou será autorizado a entrar e residir 
permanentemente na Alemanha, requisito que pode ser 
cumprido após o deslocamento da criança. 

52  

Emma, cidadã francesa, e Gabriel, cidadão espanhol, ambos 
domiciliados no Brasil, casam-se aqui e estabelecem seu primeiro 
domicílio conjugal na cidade de Manaus. Posteriormente, por 
motivos profissionais, o casal se muda para a Bélgica, onde fixa 
novo domicílio e Emma vem a falecer. Ela deixa bens no Brasil, 
onde se processa o inventário. 

Ao longo do processo de inventário é descoberta causa de 
impedimento matrimonial conforme o direito brasileiro, o que 
suscita questionamentos à validade do casamento entre Emma e 
Gabriel. 

Com base na Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro, 
analise os itens a seguir. 

I. O processo de inventário de Emma é regido pela lei belga. 

II. Tanto o processo de inventário de Emma quanto a validade 
do casamento são questões regidas pela lei brasileira. 

III. A validade do casamento entre Emma e Gabriel é regida pela 
lei brasileira. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, II e III. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) III, apenas. 

53  

Kátia e Frederico, cidadãos brasileiros, casaram-se no Brasil em 
2010 e logo em seguida foram residir na Itália, onde nasceram 
seus filhos gêmeos em 2012. Dez anos depois o casal decide se 
divorciar. Sem contar com a assistência de advogado, o divórcio 
consensual é celebrado por meio de sentença da justiça italiana. 
Em 2023, de volta ao Brasil, Kátia deseja que essa sentença seja 
reconhecida no Brasil. 

A partir da situação hipotética apresentada, com base nas regras 
do ordenamento jurídico brasileiro relativas à homologação de 
divórcio decretado no exterior, assinale a afirmativa correta. 

(A) O divórcio consensual entre Kátia e Frederico poderia ser 
celebrado por autoridades consulares brasileiras. 

(B) O divórcio consensual entre Kátia e Frederico prescinde da 
homologação pelo Superior Tribunal de Justiça. 

(C) Não se homologa sentença de divórcio proferida em país do 
qual os cônjuges não são nacionais. 

(D) Apenas o divórcio de estrangeiros concedido no exterior 
prescinde da homologação pelo Superior Tribunal de Justiça. 

(E) O divórcio consensual entre Kátia e Frederico poderia ser 
celebrado por autoridades consulares brasileiras, desde que 
contassem com a assistência de advogado. 
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A empresa brasileira X obteve laudo arbitral favorável no Tribunal 
de Arbitragem Internacional de Londres contra a empresa 
estrangeira Y. Diante da recusa desta de cumprir o laudo, a 
empresa brasileira decide obter a homologação do laudo arbitral 
no Brasil. 

A respeito da situação hipotética apresentada, com base na 
legislação pertinente e na jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, analise os itens a seguir. 

I. a homologação do laudo arbitral implica apenas a verificação 
pelo Superior Tribunal de Justiça de sua observância aos 
requisitos essenciais para a sua produção de efeitos no Brasil, 
excluindo o exame do seu mérito. 

II. é possível a homologação parcial do laudo arbitral proferido 
pelo Tribunal de Arbitragem Internacional de Londres. 

III. laudo arbitral homologado não pode ser revisto ou 
modificado pelo Judiciário brasileiro, sob pena inclusive de 
poder configurar ilícito internacional pelo Brasil, por violação 
ao Art. 3º da Convenção de Nova Iorque promulgada pelo 
Decreto nº 4.311/02. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, II e III. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, apenas. 

55  

Chiara, cidadã brasileira, deseja obter a revalidação do seu 
diploma de graduação em Direito expedido por universidade 
estrangeira no Brasil. Apresenta o pedido de revalidação junto à 
universidade pública federal. Entre os documentos exigidos 
consta o diploma original a ser revalidado, com a Apostila de Haia 
ou a legalização pela autoridade consular brasileira no país onde 
o diploma foi emitido, acompanhada da tradução oficial do 
documento por tradutor juramentado. 

Considerando que Brasil e o país onde o diploma foi expedido são 
Estados partes da Convenção da Apostila de 1961, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Para efeitos da Convenção da Apostila, o diploma de Chiara 
não é considerado documento público. 

(B) Para produzir efeitos no Brasil, o diploma de Chiara prescinde 
de legalização consular, sendo exigido unicamente a aposição 
da apostila emitida pela autoridade competente do país onde 
o diploma foi emitido. 

(C) Para produzir efeitos no Brasil, o diploma de Chiara precisará 
da aposição da apostila emitida pela autoridade competente 
do Estado brasileiro. 

(D) A apostila pode ser emitida mediante solicitação de Chiara e a 
assinatura, selo ou carimbo nela contidos exigem certificação. 

(E) No Brasil, a autoridade competente para emitir a apostila é o 
Ministério da Justiça. 

56  

De acordo com a Convenção da Haia sobre a Colheita de Provas 
no Estrangeiro em Matéria de Direito Civil e Comercial 
promulgada pelo Decreto nº 9.039/17, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) A Convenção visa facilitar a transmissão e o cumprimento de 
cartas rogatórias para a obtenção de provas, inclusive aquelas 
que não sejam destinadas a ser utilizadas em processo 
judicial já iniciado ou que se pretenda iniciar. 

(B) Entre os requisitos estabelecidos pela Convenção estão a 
legalização da carta rogatória e a exigência de que esta 
especifique as provas a serem obtidas ou outros documentos 
judiciais a serem cumpridos. 

(C) A carta rogatória será cumprida ainda que a pessoa em causa 
invoque um impedimento legal que a impeça de depor, 
estabelecida conforme a lei do Estado requerido. 

(D) O cumprimento da carta rogatória poderá ocasionar o 
reembolso de taxas ou custas de qualquer natureza. 

(E) É possível que as provas sejam colhidas por agentes 
diplomáticos e consulares. 

57  

A Constituição Federal de 1988 consagrou como direito 
fundamental a propriedade privada, porém, condicionou-o à 
função social. Acerca da função social da propriedade rural 
assinale a afirmativa correta. 

(A) A propriedade rural cumpre a sua função social quando 
atende ao aproveitamento racional e adequado do solo, bem 
como ao uso adequado dos recursos naturais disponíveis e à 
preservação do meio ambiente. 

(B) O descumprimento da função social da propriedade rural 
ocasiona a desapropriação agrária com prévia e justa 
indenização em dinheiro. 

(C) A grande propriedade rural produtiva não pode ser objeto de 
desapropriação agrária, mas se sujeita a desapropriação por 
interesse social, podendo ser destinada ao trabalho agrícola. 

(D) A função social da propriedade rural incide também em 
imóvel público, que poderá ser adquirido por usucapião pelo 
proprietário que ocupá-lo tornando-a produtiva.  

(E) Cabe desapropriação para fins de reforma agrária da média 
propriedade desde que seu proprietário, ainda que não 
possua outra, não cumprir sua função social. 
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58  

A concentração da terra urbana e rural no Brasil tem ensejado 
sucessivas tentativas de garantia do direito social de moradia por 
intermédio de políticas públicas de regularização fundiária. No 
que tange à regularização fundiária rural com as recentes 
alterações legais, é correto afirmar que 

(A) embora possa ser concedido o domínio da propriedade ao 
beneficiário do programa de regularização fundiária rural, o 
título será inegociável durante dez anos. 

(B) se houver indivíduo que não se enquadre como beneficiário 
do Programa Nacional de Reforma Agrária em área destinada 
ao assentamento, o referido indivíduo será forçado a 
desocupar a terra. 

(C) Os títulos de domínio, a concessão de uso ou a CDRU serão 
concedidos preferencialmente à mulher, ainda que em casos 
de casamento ou união estável. 

(D) Não poderá ser beneficiário dos projetos de assentamento 
aquele que auferir renda familiar proveniente de atividade 
não agrária superior a três salários mínimos mensais ou 
superior a um salário mínimo per capita. 

(E) Não é possível a aquisição por compra e venda de imóveis 
rurais destinados à implementação de projetos de 
regularização fundiária. 

59  

A propriedade rural, além de se sujeitar à reforma agrária com a 
finalidade de garantir a melhor distribuição da terra, se sujeita 
igualmente à política agrícola para atender o interesse da 
economia rural e harmonizá-la ao seu papel na economia 
brasileira. Neste sentido, assinale a afirmativa correta, à luz do 
Estatuto da Terra. 

(A) A área ocupada por floresta ou mata de efetiva preservação 
permanente, embora considerada não aproveitável para 
exploração agrícola, pode ter seus índices alterados pelo 
Poder Executivo de acordo com a política agrícola. 

(B) O imposto sobre a propriedade territorial rural tem a função 
extrafiscal de fomentar a política agrícola, razão pela qual não 
incide sobre imóvel rural inferior a um módulo fiscal, ainda 
que improdutivo. 

(C) O módulo rural é a área máxima fixada para cada região do 
tamanho da propriedade rural e será obtido dividindo-se sua 
área aproveitável total pelo módulo fiscal do Município. 

(D) A dimensão da área dos módulos de propriedade rural é 
fixada para cada zona de características econômicas e 
ecológicas homogêneas de acordo com os tipos de 
exploração rural que nela possam ocorrer. 

(E) O imposto sobre a propriedade territorial rural obedecerá a 
critérios de progressividade e regressividade considerando a 
condição econômica de seu proprietário. 

60  

Os contratos agrários são admitidos por lei para permitir que, por 
meio de negociação entre o titular da propriedade e o parceiro, 
seja garantida a exploração econômica da terra. Sobre o 
arrendamento, que é uma de suas modalidades, é correto afirmar 
que: 

(A) o arrendamento é contrato por tempo determinado, no qual 
se cede o uso e gozo do imóvel rural para qualquer tipo de 
exploração econômica à sua conta e risco. 

(B) a renda anual paga em razão do contrato de arrendamento 
será ajustada pelas partes contratantes, podendo ser definida 
por índice idôneo ou determinada por quantidade fixa de 
frutos ou produtos. 

(C) os prazos de arrendamento terminarão sempre depois de 
ultimada a colheita, de modo que, havendo retardamento em 
caso de força maior, apenas incidirá a conversão em perdas e 
danos, com a respectiva indenização. 

(D) A alienação do imóvel rural interrompe o arrendamento, 
devendo haver anuência do adquirente para a sub-rogação 
nos direitos e obrigações do alienante. 

(E) Se as benfeitorias necessárias ou úteis forem feitas às 
expensas do arrendador e gerarem aumento nos 
rendimentos da gleba, o referido arrendador não apenas tem 
direito a uma elevação proporcional da renda auferida, mas 
também o de não indenizar ao fim do contrato, salvo se 
estipulado o contrário. 

61  

Sobre os títulos da dívida agrária, assinale a afirmativa correta: 

(A) São títulos físicos nominais ou ao portador que podem ser 
negociados ou mercado ou utilizados para compensação com 
dívidas do Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rural. 

(B) Ainda que sejam resgatáveis em até vinte anos, devem 
possuir cláusula de preservação do valor real, devendo ser 
atualizados com taxa de juros de até 12% a.a. 

(C) Abrangem o valor de mercado do imóvel a ser desapropriado, 
incluindo as benfeitorias necessárias e úteis, 
independentemente de acordo. 

(D) A emissão dos títulos da dívida agrária depende de 
orçamento anual, o que condiciona tanto a realização de 
desapropriação agrária quanto o programa de reforma 
agrária no exercício. 

(E) Se houver imissão prévia na posse incidirão juros 
compensatórios além daqueles fixados para os títulos da 
dívida agrária. 
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62  

Acerca das fases da desapropriação agrária assinale a afirmativa 
correta. 

(A) A declaração de interesse no imóvel para fins de reforma 
agrária deve ocorrer por via de decreto legislativo, que é 
requisito para a União propor ação de desapropriação em até 
5 anos. 

(B) Na ação de desapropriação o Juiz, ao despachar a inicial, já 
imitirá a União na posse do imóvel e ordenará a averbação do 
ajuizamento da ação no registro do imóvel expropriando, 
para conhecimento de terceiros. 

(C) A desapropriação agrária pode ser consensual no âmbito de 
acordo administrativo ou acordo na ação de desapropriação, 
sem, porém, alterar o escalonamento do pagamento do título 
da dívida agrária. 

(D) O levantamento da indenização ou o depósito judicial 
ocorrerá após a publicação da sentença e de o processo ser 
remetido para o duplo grau obrigatório de jurisdição.  

(E) O direito de extensão pode ser requerido judicialmente pelo 
proprietário, quando a parte remanescente àquela 
desapropriada fique com a superfície reduzida de tamanho 
igual à da pequena propriedade rural. 

63  

Uma vez constatada a postagem de um conteúdo ofensivo e 
inequivocamente falso e difamatório em uma rede social, a 
vítima da postagem notificou a plataforma por meio de carta 
escrita, recebida com aviso de recebimento, noticiando a 
postagem, com a indicação do link, conteúdo e autor da 
postagem.  

Uma vez bem recebida a notificação, assinale a opção que indica, 
corretamente, o dever que cabe à rede social. 

(A) Responder prontamente à notificação indicando que somente 
irá promover a retirada do material após decisão judicial 
transitada em julgado, com o intuito de assegurar a liberdade 
de expressão e impedir a censura, conforme determina o 
Marco Civil da Internet. 

(B) Remover prontamente o material ofensivo, indicando os 
dados de registro de conexão relacionado ao autor da 
postagem à vítima, para que ela demande regressivamente 
em face do autor da postagem. 

(C) Não há dever nem de remoção do conteúdo e nem de 
imediata resposta da notificação extrajudicial enviada pela 
vítima, uma vez que não houve a indicação clara e específica 
do conteúdo apontado como infringente, na forma indicada 
pelo Marco Civil da Internet. 

(D) Aguardar a notificação judicial determinando a retirada do 
material, devendo a decisão judicial indicar o link da 
postagem que deve ser retirada e, em ato contínuo, somente 
se assim estiver previsto em seus termos de uso, deverá a 
plataforma comunicar os motivos e as informações que 
ensejaram a retirada do material ao autor do conteúdo. 

(E) Aguardar a notificação judicial determinando a retirada do 
material, devendo a decisão judicial indicar o link da 
postagem que deve ser retirada e, em ato contínuo, 
independentemente de previsão de seus termos de uso, 
deverá a plataforma comunicar os motivos e as informações 
que ensejaram a retirada do material ao autor do conteúdo. 

64  

Camila, delegada de Polícia, ao apurar a ocorrência de infrações 
penais e ao realizar a investigação penal, coletou dados pessoais 
de Daniel, como nome, endereço, número de CPF e, ainda, em 
realização de exames periciais no âmbito do inquérito penal, 
coleta dados de biometria e tipo sanguíneo de Daniel, sem que 
nenhum consentimento tenha sido dado por Daniel.  
O procedimento penal corria sob sigilo. 

De forma imprevista, o jornal A Cidade, obtém acesso aos dados 
do inquérito e publica reportagem divulgando todos os detalhes 
da investigação, inclusive os dados pessoais acima narrados. 

Sobre a conduta da delegada e do veículo de informação a 
respeito da licitude do uso dos dados pessoais de Daniel, assinale 
a resposta correta. 

(A) A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais não se aplica nem 
à atividade de investigação penal e nem à atividade 
jornalística, não podendo Daniel valer-se das garantias 
definidas na lei para proteger seus dados pessoais. 

(B) A liberdade de imprensa fica sujeita à limitação decorrente de 
obter o consentimento expresso e esclarecido do retratado 
na reportagem antes de usar seus dados pessoais, de modo 
que o tratamento de seus dados pessoais só poderia ocorrer 
mediante o consentimento de seu titular. 

(C) O dever de obter o consentimento do investigado pelo 
delegado de polícia pode ser suprido caso o advogado do 
investigado esteja presente no ato de coleta e tratamento 
dos dados pessoais. 

(D) Haveria dispensa de coleta de consentimento do titular do 
dado pessoal na hipótese de divulgação de seu nome, mas a 
divulgação de seus dados biométricos e seu tipo sanguíneo só 
poderia ocorrer com seu consentimento expresso. 

(E) Tanto a proteção de dados pessoais quanto a liberdade de 
imprensa gozam de proteção constitucional e são princípios 
gerais de direito, de modo que em caso de conflito entre tais 
princípios a solução deve dar-se pelo critério de cronologia, 
prevalecendo, portanto, o direito à proteção dos dados 
pessoais, direito fundamental mais recentemente incluído no 
rol de direitos fundamentais da Constituição Federal de 1988. 
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65  

Sylvio celebrou com Guilherme contrato de locação de imóvel 
urbano não residencial por prazo determinado de 60 meses. 
Findo o prazo do contrato, Guilherme, locatário, permaneceu no 
imóvel por 03 meses sem que demonstrasse qualquer intenção 
de restituir o bem. Sylvio, então, notificou Guilherme dando-lhe 
um prazo de 30 dias para desocupação, o que foi ignorado por 
Guilherme, que permaneceu no imóvel por mais 65 dias após a 
notificação, obrigando Sylvio a propor ação de despejo para 
reaver a coisa.  

Diante do caso narrado, assinale a afirmativa correta. 

(A) Guilherme poderá, em contestação, concordar com o 
despejo, caso em que terá direito a permanecer no imóvel 
por mais 06 meses até a efetiva desocupação. 

(B) Guilherme poderá postular a renovação da locação, tendo em 
vista se tratar de imóvel não residencial, e o contrato ter sido 
celebrado por prazo determinado de 60 meses. 

(C) Sylvio não poderá propor ação de despejo em face de 
Guilherme, uma vez que ele permaneceu no imóvel por 03 
meses após o término do prazo do contrato, razão pela qual o 
contrato se prorrogou tacitamente por prazo determinado de 
mais 60 meses. 

(D) Sylvio poderá propor ação de despejo por denúncia vazia, 
pois o contrato se prorrogou por prazo indeterminado, 
permitindo a sua rescisão a qualquer tempo. 

(E) Sylvio deverá propor ação de reintegração de posse, uma vez 
que a permanência de Guilherme no imóvel pelo período de 
03 meses após o término do prazo contratual, transformou o 
contrato de locação em comodato, que não admite ação de 
despejo. 

66  

No município XX, localizado no estado-membro da Federação YY, 
o vereador Teodoro Madureira apresentou projeto de lei 
prevendo a edificação compulsória do solo urbano não edificado, 
subutilizado ou não utilizado no município.  

Com base no Estatuto das Cidades, Lei nº 10.257/01, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) A edificação compulsória é vedada expressamente no 
Estatuto das Cidades, por força da característica absoluta dos 
direitos reais prevista no Código Civil. 

(B) A edificação compulsória, conforme preceito constitucional 
reproduzido no Estatuto das Cidades, só é admitida na 
hipótese de não utilização absoluta do solo urbano. 

(C) O projeto de lei apresentado pelo parlamentar municipal 
conduzirá, necessariamente, à expropriação sem indenização 
do imóvel particular urbano. 

(D) Para fins de edificação compulsória considera-se subutilizado 
o imóvel cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo 
definido no plano diretor ou em legislação dele decorrente. 

(E) Em caso de edificação compulsória, a notificação realizada 
pelo Poder Executivo não necessita de averbação no Registro 
Geral de Imóveis, devido a inexistência de caráter real no ato. 

67  

Sófocles, promitente comprador, firmou compromisso particular 
de compra e venda com Ésquilo, promitente vendedor, por meio 
do qual ambas as partes se obrigaram a celebrar o contrato 
definitivo de compra e venda, por meio de escritura pública. 
Sófocles se obrigou a pagar o preço na forma acordada, enquanto 
Ésquilo se obrigou a transferir a posse do imóvel de imediato e, 
após a quitação do preço, realizar a outorga da escritura 
definitiva.  

Quitado o preço do imóvel, Sófocles entra em contato com 
Ésquilo para que seja realizada a escritura definitiva, mas 
descobre que o promitente vendedor acabara de falecer. 
Eurípedes, seu único herdeiro, recusou-se a cumprir a obrigação, 
por e-mail, ao argumento de que não reconhecia o negócio 
firmado entre seu pai, Ésquilo, e aquele que se dizia promitente 
comprador, Sófocles, considerando ter sido realizado por 
instrumento particular e sem ser levado a registro na matrícula 
do imóvel. O promitente comprador busca, assim, o serviço de 
registro de imóveis a fim de obter a adjudicação compulsória 
extrajudicial. 

Diante deste fato, assinale a afirmativa correta. 

(A) Sófocles não pode requerer a adjudicação compulsória 
extrajudicial porque o compromisso de compra e venda não 
foi realizado por escritura pública. 

(B) Sófocles pode requerer a adjudicação compulsória 
extrajudicial de instrumento particular de compromisso de 
compra e venda, mas deve antes levar o contrato a registro 
na matrícula do imóvel. 

(C) Sófocles pode requerer a adjudicação compulsória 
extrajudicial, mas o e-mail não é suficiente para fazer prova 
da quitação, que deve ser caracterizada pela não celebração 
da escritura definitiva no prazo de 15 (quinze) dias, contado 
da entrega de notificação extrajudicial pelo oficial do cartório. 

(D) Sófocles pode requerer a adjudicação compulsória 
extrajudicial, desde que apresente a prova do pagamento do 
ITBI e certidão de regularidade fiscal do promitente 
vendedor. 

(E) Sófocles não pode requerer a adjudicação compulsória 
extrajudicial, porque o falecimento do promitente vendedor 
impõe a necessidade de propositura de ação de adjudicação 
compulsória, pela via judicial. 

68  

Ailton ingressa em juízo com pedido da colocação em família 
substituta da adolescente Tainá, que é indígena e tem treze anos 
de idade.  

Com base no Estatuto da Criança e do Adolescente  
(Lei nº 8.069/90), assinale a afirmativa correta. 

(A) Tainá deverá ser ouvida mediante a equipe multidisciplinar, 
que deverá decidir a respeito do pleito de Ailton. 

(B) A colocação familiar de Tainá deverá ocorrer prioritariamente 
no seio de sua comunidade ou junto a membros da mesma 
etnia. 

(C) A colocação em família substituta depende da situação 
jurídica de Tainá que, inclusive, será determinante para a 
escolha entre a guarda e a tutela. 

(D) O pleito de Ailton dependerá na intervenção e oitiva de 
representantes da autoridade pública municipal responsável 
pela política indigenista e do Ministério Público estadual. 

(E) A colocação em família substituta de Tainá conduzirá a 
transferência da guarda da adolescente a terceiros, que 
poderá ocorrer, em situações urgentes, sem autorização 
judicial. 
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69  

Foi editada a Lei nº X, no âmbito do Estado Alfa, estabelecendo 
um conjunto de medidas de prevenção a danos pessoais e 
ambientais a serem adotadas pelas sociedades empresárias que 
se dedicassem à produção ou à venda de produtos 
potencialmente lesivos à saúde. Embora tenha sido enaltecida 
pela população, a medida desagradou sobremaneira às 
sociedades empresárias que se dedicavam a essa atividade, as 
quais passaram a obter inúmeros provimentos jurisdicionais, em 
sede de demandas individuais e de demandas coletivas, além de 
decisões administrativas em diversos Municípios, nas quais era 
reconhecida incidentalmente a inconstitucionalidade da Lei nº X, 
desobrigando as sociedades empresárias de sua observância. 

Instado a se manifestar sobre os distintos aspectos que 
envolviam essa situação, o Procurador-Geral do Estado observou, 
corretamente, em relação à possível análise da questão pelo 
Supremo Tribunal Federal, que  

(A) isto somente é possível com a interposição de recurso 
extraordinário, o que pressupõe o exaurimento das instâncias 
ordinárias. 

(B) pode ser ajuizada ação declaratória de constitucionalidade, 
de modo que seja reconhecida a compatibilidade da Lei nº X 
com a ordem constitucional. 

(C) considerando a natureza da matéria objeto de discussão, 
pode ser utilizada a reclamação, o que não exige o 
exaurimento das instâncias ordinárias. 

(D) a temática deve ser inicialmente apreciada pelo Tribunal de 
Justiça de Alfa, caso a Constituição Estadual preveja a ação 
declaratória de constitucionalidade de lei estadual. 

(E) pode ser ajuizada arguição de descumprimento de preceito 
fundamental, de modo que seja reconhecida a 
compatibilidade da Lei nº X com a ordem constitucional. 

70  

João foi indiciado por ter sabotado determinados serviços 
destinados à defesa nacional, de modo a abolir a atual 
organização política e permitir o seu domínio por um Estado 
estrangeiro, de viés ideológico distinto, conduta que foi 
considerada um crime político.  

De acordo com a ordem constitucional, é correto afirmar que 
uma ação penal em face de João deve ser ajuizada perante  

(A) Juiz Federal, com recurso para o Supremo Tribunal Federal. 

(B) Juiz Federal, com recurso para o Superior Tribunal de Justiça. 

(C) Juiz Estadual, com recurso para o respectivo Tribunal de 
Justiça. 

(D) Juiz Federal, com recurso para o respectivo Tribunal Regional 
Federal. 

(E) Supremo Tribunal Federal, sem a possibilidade de recurso 
para uma instância superior. 
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